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ESTADO DO ·AMAPA 

DIÃR·IO OFICIAL 
DECRETO N9 1 DE 02 DE JANE-:DRO DE 1 ~89 

N~ 024.4 MACAPÁ, 28 DE DEZEMBRO DE 1989- 5! -FEIRA 

Governador do Estado ·do Amapá 
Dr •. JORGE NOVA DA ·cOSTA 

Chefe de Gabinete do Governador 
Sr . ELFREDO· F~LIX TÁVORA GONSALVES 

SECRETAR lADO 
Secretário de Administração 

Dr . NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 

Procurador Geral do Estado 
Dr. JOS~ DE ARIMATHeA VERNET CAVALCANTI ' 

Secretário de Finanças 
Prof. BERNARDO. RODRIGUES DE SOUZA 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dr. ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 

Secretário de Promoção Social 
Dr. · ARTUR DE _JESUS. BARBbSA SOTÃO 

Dr . 
Secretário de Obras e Serviços PÚ~licos 
MANOEL ANTONIO DIAS 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 1685 de 13 de dezembro de 1989 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribui­
çÕes que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 
13 de dezembro de 1988, combinado com o § 29. do a·rt. 14 do 
Ato da~ DisposiçÕes Constitucionais . transitórias da Cons -
tituição Federal d~ 05. 10.88 e na Lei Complementar n9 41 
de 22 de dezembro . de 1981~ 

R E S O L V E : 

Arr . 19 - Exonerar LAURO SANTOS SILVA, do cargo de 
gratificação de Chefe da Seção de Estudos e Projetos de 
Alienaçãq e Assentamento , código DAI- 202.3, da Divisão de 
Assentamento/CQTERRA/GABI. 

Ar t . 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá1 em ·13 de dezembr? de 1989. 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO ~O AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 )686 de 13 de dezembro de 1989. 
I 

O Governador do Estado do Amapá, usando das a t ribui­
çÕes que l he são conferidas pelo Decreto Presidenci a l de 
13 de dezembro de 1988, combinado com o§ 29 do art . 14 .do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Cons­
t ituição Federal de.05.10.88 e na Lei Complementar n9 41 
de 22 de dezembro de 198.1, 

R E S O L V E : 

Art . 19- Nomear LAURO .SANTOS SILVA, para exer cer o 
cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão de Es­
tudos e Projetos, código DAS-101. 2 do Depa~tamento de As­
sentamento/COTERRA/GABI , criada pelo Decreto (N) nQ 0046 
de 16 de novembro de 1989. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário . 

nr. 
Auditor do Governo do Estado 
JOS~ VER! SSIMO TAVARES 

Secretário de Educação e Cul t ur a 
Prof . PAULO FERNANDO BATISTA GUERRA 

Dr. 

Dr . 

Dr . 

Secretário de Agricultura 
ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE 

Secretá.rio de Segurança PÚblica· 
LUIZ DA CONCEIÇÃO P. GóES DA COSTA 
Secretário de Saúde 
FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEI~ 

Macapá, 13 de dezembro de 19B9 . 

. FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEiRA 
Governador Subs·tituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 1687 de 13 de dezembro de 1989 

O Gover nador do Estado do Amapá , usando das a t r i bui- · 
çÕes que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 
13 de dezembro de 1988, combinado com o § 29 do art . 14 do 
Ato das Di sposiçÕes Constitucionais Transitórias, da Cons­
tituição Federal de 05 .1 0 .88 e na Lei Complementar n9 41 
de 22 de dezembro de 1981 e tendo em vista o oficio n9 
098/89-COTERRA. 

R E S O L V E 

Art . 19 - Nomear JEFFERSON LUI S DE SOUZA DA SILVA , 
para exercer o càrgo de proviment o em comissão de Chef e 
da Divisão de Demarcaçã~ e Vistóri a , código DAS-1 01. 2, do 
Departamento de Patrimônio Fundiário da Coordenadoria ~s···­
pecial de Terras do Amapá - COTERRA/GABI, criada pelo De -
ereto (N) n9 0046 de 16 de novembvo de 1989. · 

Art . 29 - Os efeitos deste Decreto retroagirão a 20 . 
de novembro de 1989. 

Art . 39 - Revogam- se as disposiçÕes ·em contrário . 

}~capá-Ap , em 13 de dezembr o de 1989. 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA. 
Governador Substituto 

. GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 1688 de 13 de dezembro de 1989. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribui- · 
çÕes que l he são conferidas pelo Decreto Presidencial de 
13 de dezembro de 1989 , combinado com 0 § 29 d?. artigo 14 
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do Ato das DisposiçÕes .Transitórias , da Constituição Fede­
ral_ de 05 . 10.88 e na Lei Complementar n9 41 de 22 de dezem 
bro de 1981 e tendo em vis t a o oficio n9 098/89-COTERRA, 

R E S O L V E : 

Art. 19 - Nomear SILDAIR LEBRECO DA -SILVA, para exer 
cer o cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisãõ 
de Cartografia e Desenho , código DAS-101.2, do Departamen­
to de Patrimônio Fundiário da Coordenadoria Especial de 
Terras do Amapá - COTERRA/GABI ; c~iada pelo Decreto ,· (N) 
~9 0046, de 16 de novembro de 1989 . 

Art . 29 - Os efeitos deste Decr eto retroagir~o a 20 
de novembro-de 1989, 

A_rt. 3-9 - · Revogam~se _as dispo~içÕes em contrário. 

- Macapá-Ap, em 13 de dezef(lbro de 1989 . • 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
· Gove-rnador Substituto 

GOVERNO Dq ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) !'{9 1689 de· 13 de dezembro de 1989 .-

O Governador do Estado do -Amapá , usando das atribui­
ções que lhe s'ão- conferi:las· pelo Decreto Presidencial de­

·13 de dezembro de 1988, coinbiriado com o § 29 do art . 14 do 
Ato das Disposições Const i t uc ionaís Transitórias , da Cons­
tituição Federal de 05 .1 8.88 e na Lei Compl ementar n9 , 41 
de 2.2 de dezembr~ de 1 9~1 e tendo em vista o .ofíciÓ n9:098/ 
89-COTERRA, 

R E S O L V E 

Art. 19 -Nomear JOS~ RONALDO MACHADODEALMÉlDA ,. pa ra ­
exe~cer o cargo de provimento em comissão de Chef e da Di -
vi são de Processos Administrativos , .código DAS- 101. 2, do 
Departament o Ju~ídico da Coordenadoria Especial de Terras 
do Amapá-COTERRA/GABI, cri ada pel o Decreto (N) n9 0046 de 
16 de novembro de 1989.- -

Ar t. 29 - Os efeitos desse Decreto r etroagirão a 20 
de novembro de 1989. 

Art . 39 - Revogam- se as disposições em contrário : 

Hacapá , em ·13 de dezembro de 198_9 . 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
- Governador- Substituto 

- GOVERNO DO ESTADO DO Al-IAPÁ 

DECRETO (P) N9 1690 de 13 de dezembro de 1989 .. 

O Gover nador do Estado do Amapá, usando das atr i bui­
çÕes que ·lhe são conferidas pelo Decreto .Pres i dencial de ' 
13 de dezembro de 1988, cÓmbi~ada com o § 29 do Ato das 
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Disposições Consti t ucionais Transitórias , dà Constituição cação. 

Federal de 05.10.88 e na Lei Compl ementar n9 41 de 22 de '-------~---------·-·----:-------"'1 
dezembro de 1981 e tendo em vi s t a o oqcio · n9 098/89 

Deverão ser -dirig idas por escr i to ao Diretor do lmpre n· 

$a Oficial do Esiado do Amapá, a té 8 dias após a publi-

COTERRA, 

RE.SO L VE: 

Art . 19- Nomear JANE SOUZA DA SILVA, para ' exercer o 
cargo ' de p;ov i~ento em comissão de Chefe da Divisão de Ca­
dast r o, Arquivo ~ Regi s-tro e Titulação Fundiária , código 
DAS- 101 . 2, do Departamento dé Patrimônio Fundiário da CooE 
denadoria Especi al de Terras do Amapá-COTERRA/ GABI, criada 
pelo Dec;e t o (N) n9 004 6 de 16 de novembro de 19.89 . 

Ar t . 29 - Os efe i tos des te Decre to r etroagirão a 20 
de novembro de 1989 . 

Ar t . 39 - Revogam- se as disposiçÕes em contrá r io . 

Macapá.:.Ap, em- 13 de dezembrc;> de 1 ~o9. 

-. FRANCISCO DE ASSI S LEI TE TEIXEIRA 
. Governador Subs titu t o · . 

.. '--: 

.DECRETO' Ó' ) N.9 169 1 de 13 · d~ deze'mbro ' de 1989. 

' I 
0 -GÓvernador do Es tado do Amapá, usando das a tribui-

çÕes ~ue lhe s'ã~' con.fer idas -pelo' De c te to Pres:í,denci al de 
13 de dezemliro de 1988, combinado'.com o § 29 do Art. 14 do 
At o da\ Di s pos i çÕes . Cons t i tuc i onai s Trans i tórias da Cons­
tituição Federal ~e OS. 10.89 e na Lei Comple~e~tar n9 - 41 
de 22 de dezembro de -1981 e ·Decreto (N) n9 0046 de 16. 11 . 89 

RE SOL V.E : 

Ar t. 19 - Di'~ pensar HARIA ESTÉLÂ TEIXEIRA LEITE , 
ocupante' do empr ego de Técnico em Cont abi l i'dacle ,_ código 
LT'-SA- 701; classe "AI' , r ef. NH- 19, da Tabel a Permanent e do 
extint o Terr.itód.o Federal do Amapá , da f unÇão gr <;1tificada 

. de Secretár iá, código DAI-202. 3, da Coo.r denadoria ·Es t adual 
do Hei o Ambiente Cn!A/ AP. -, 

·-- . ~- -

.• 
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Art. 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Hacapá-Ap , 13 de dezembro de 1989 . 

,FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AHAPÁ 

DECRETO (P) N9 1962 de 13 de dezembro de 1989: 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribui-· 
çÕes que lhe sãci conferidas pelo Decreto Presidencial de 
13 de dezembro de 1988, combinado com o § 29 do Art. 14 do 
Ato das DisposiçÕes Constitucionais Transitórias, da Cons ­
tituição Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n9 41 
de 22 de dezembro de 1981 e Decreto (N) n9 0046 de 16. 11.89 

R E S O L V E : 

Art . 19 - Qispensar o servidor JORGE LUIZ PASSOS · DE 
HELO , ocupante do emprego de Agente Administrativo, ref . 
NH-32 da . Tabela Permanente do ex tinto Território Federal 
do Amapá, .da função de confiança de · Chefe da Seção de Fi -
nanças, código DAI-202.3 , da Divisão de .Apoio Administra ­
tive, da Coordenadoria Estadual do Ne io Ambiente-'CEHA/AP-

Art. 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Hacapá- Ap, 13 de dezembro de 1989 . 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) NQ 1693 de 13 de dezembro de 1989. 

O Governador do· Estado do Amapá, usando das atribuiç;Ões 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 13 de 
dezembro de 1988, combinado com § 2° do Art. 1~ do Ato das 
DisposiçÕes Constitucionais TransitÓrias da -Constituiç;o, 
Federal de 05 .10. 88 e na Lei Complementar nº 41 de 22 de­
zembro de 1981 e Decr~to (N) Nº 0046 de 16 .11 .89. 

RESOLVE: 

Art. lº - Exonerar JORGE GUI MARÃES COLI\RES dq cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo - DAA, 
da Coordenadoria Estadual do ~/,eio Ambiente - CEMA/ AP. 

Art . 2º - Revogam-se as ·disposiçÕe s em contrário. 

Macapa- AP ., · ,13 de dezembro de 1989 

< 
FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA . 

Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO. (P ) Nº 1694 de 13 de dezembro de 1989 

O Governador do Est ado, do Amapá , usando das atribuíçÕes 
que l he são conferidas pelo Decreto Pre sidencial de 13 de 
dezembro de. 1981:\ , combinado com o § 2º do · Art . 14 do Ato 
das DisposiçÕes Constitucionais TransitÓrias da Constitui­
ção Federal de 05;10.88 e na Lei Complementar nº al de 22 
dezembro de 1981 e Oe~reto (N) Nº 0046 de 16.11 .89 . 

RESOLVE :· 

Art . 1º - Nomear RAI MUNDO FERREIRA PALHETA , opupante 
do emprego de Engenheiro Florestal, ref. NS- 11, lotado nes 
ta GEMA , para exercer ao cargo em Comissão de Chefe, cÓdi­
go DAS- 101.2 , da Divisão de Controle e Fiscalização da Co­
ordenadoria Estadual do Meio Ambiente-GEMA/AP. 

Art . 22 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

., 

Macapá- AP., 13 de dezembr,p de 1989 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADD ' DO AMAPÁ 

DECRETO (p) · Nº 1695 de 13 de dezembro de 1989 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuiçgé~ 
que lhe são conferidas pelo Decreto ffiresidencial de 13 de 
de?embro de 1988 , combinado com ·o § 2 º do Art. 14.do Ato 
das DisposiçÕes Constituci~nais TransitÓrias da.Constitui­
ção. Federal de 05 .10. 88 e na Lei Complementar nº 41 de 22 

, de dezembro de 1981 e Decreto (N) Nº 0046 de 16.11.'89 . 

RESOlVE: 

Art. 19 - Nomear METO~ JUCÁ JÚNIOR, ocupante do empre­
go de Agente Administrativo, cÓdigo LT- SA-701 , referência 
NM-32 , classe Especial do Governo do Estado do Amapá, para 
8xcr.cer ao cargo em comissão de Chefe da Divisão de Apoio 
Administrativo, cÓdigo DAS-101 .2 , da Coordenadoria · Esta~ 
dual do Meio Ambiente- GEMA/AP . 

Art . 2º - Revogam- se as disposiçÕes em contrário·. 

Macap~-AP. , l3 de dezembro de 1989 . 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GOJERND DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) Nº .1696 de 13 de deze~bro de 1989 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo Decre.to Presidencial' de Í3 de 
dezembro de 1988 , combinado o § 2~ do Art . 14 cto Ato das 
Dispos içÕes Constitucionais TransitÓrias da Co(lstituiçao 
Federal de 05 . 10 .89 e na .Lei Complementar nº 41 de 22 de 
dezembro de 1981 e Decreto (N) Nº 0046 ,de 16 .11 .89 . 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar a Titulo Precário MARIA ESTELA TEI­
XEIRA LEITE, ocupante do emprego de Técnico em Contabilid~ 
de , cÓdigo LT-SA- 701, classe "A", referência NM-19, da Ta­

·bel a Permanente do extinto TerritÓrio Federal do Amap~ , p~ 
ra exercer a função grati ficada de Assistente, cÓdigo DAI- . 
202 .3, do NÚcleo Setorial de Planejamento da Coorden~doria 
Estadual do Meio Ambiente-GEMA/AP ., 

Art : 2º - Revogam- se as disposi çÕes em contrário. 

~Jacapá-AP. , 13 de dezembro de 1989 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO EST.ADD DO AfAAPÁ 

DECRETO (P) Nº 1697 de 13 de dezembro de 1989 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidência! de 13 de 
dezembro de 1988, combinado com o § 2º do Art . 14 do Ato 
das DisposiçÕes Const itucionais TransitÓrias da Constitui­
ção Federal da 05 .10 . 89 e na Lei Complementar nº 41 de 22 
de dezembro de 1981 8 Decreto (N) Nº 0046 de 16 .11 89 . 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar a Ti tu lo Precário o servidor JORGE 
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·LUIZ PASSOS qE ~ELO , _ocupante do empr:ego· de Agente Admini::! 
trativo, ref . NM-32, da Tabela· P.ermanente.do ext i.rito Terr:!: 

tÓrio Federal do Àmapá , para exercer a funç~o g ratificaqa_ 
de Assistente, cÓdigo DAI-202.3, da Divi s~q de Apoio Admi­

.nistrativo, da Coordenadoria Estadual de f,ieio Ambiente . 

cn18/AD . 

Art . 2'º. -;- Revogam- se as disposi çÕes em contrá'rio. 

tui ção Federal de 05 . 10 . 88 e , na Lei Complementar nº 4i de 
22.12. 89 . ~ 

Art . 12 - Designar DLIVAR CORRÊA CARDOSO., Agente Admi-

nistr a tivp, CÓdigo 701 , Referência NM-32, per tencente ao 

' . 
Macapá- AP .. , 13 de dezembrd de 1989 

Quadro· Permanente do Governo ·do .extinta· Te rri tÓri.q Federal · 

do Ama pá, lotado neste Gabinete , para responder acumulati­
Véimente .em s ubsti tuiç.ão pelo cargo de provimento em co~is-. 
sã o de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo-DAA, CÓdi -

' . go QÁS-. 101 . 2 , deste Gabinet~ durante o impedi~ento de seu 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 

Governaqor Substituto . · 

GOVERNO ·Do ESTADO Do AMAPÁ ·r-"' . 

DECRETO (P) Nº 1698 de ·le de dezembro de ~989 

O Governador do Estado do 'Amapá, usando dasat'ri_l:J'uiçQes 
que .lhe são conferidas. pelo Decreto Presidencial de 13 de 
dezembro de 1988 , combinado com ó § 2º do .Art .· 14. do 'Ato 

das DisposiçÕe s Cbnstituci~nais TrànsitÓrias ' da Constitui - . 
ç~o Federal de 05.10.89 e na Lei · Compleme ntar nº 41 de .22 

- de· dezembro de 1981 e . Decreto éN) Nº 0046 de 16.11..89 . 

RESOLV E: 

Art . 12 - Ões~gnar a Titulo Precário o servi dor BsNEDl , 

TO BARRETO DE JESUS ; ocupante do empr(lgo de Agente de, Por­
t a ria·, ·cÓdigo LT -PL- 1101, cl asse' "c", referência NM-24, da 
Tabela Permane~te do extinto' TerritÓrio Federal do Amapá , 

para exercer a fu r'Ç;;;'o de confianÇ~ de Respansável pela Ati 

v idade de ~atrimÔnio , cÓdigo OAI- 201. 2 , da Divis~o de Ap~oi;;­
Administrativo , da Coordenadoria Estadua·l do Meio Ambiente 

- CEMA/AP . 

Art . 2º · - Revogàm-se as dispos içÕes em contrár io . 

Macapá- Af:> . , 13 de dezembro de. 1989 

• 
FRANCISCO DE ASSIS. LEITE TEIXEIRA 

Gover;nador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ . 

DECRETO (P) Nº 1699 de 13 de dezembro de 1989 

O Governael,or do-.Estado_ do Amapá , usando das atribui çÕes 

que lhe são conferidas pelo Decreto Preside ncia+ de 13 de 
dezembr o .de 1988 , combinado com o§ 2º· do Art . 14 do · Ato 
das Di sposiÇÕes Constitucionais TransitÓrias da Constitui ­
ç ão Federal de 05 .10·. 88 e na Lei · Comple.ment'ar nº· 41 -de 22 
de dezembr o de 1981 e De creto (N) N2 DDaJs de -16 .ll . 89. 

RESOLVE: 

Art . 12 - Nomear JORGE GUI'MARÃES COLARES , . para exer cer 
ao cargo em Comi ssão de Çhefe. çle Gabine t e , cÓdigo DAS 102:2 

da Coordenadoria Estadual do Meio Ambie nte - CEMA/ AP: 

Art . 2º - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Macapá- AP . ,•. 13 de dezé mbro de 1989 · 

FRANCISCO DE ASSi q LEITE TEIXEIRA 
Governa dor Substituto 

' / 

.GOVERNO oq ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) Nº 1700 de 14 de dezembro de 1989 . 
'I 

O Governa dor do Estado do Amapá , u sando das atr i buiçÕes 

que lhe são confer idas pelo De creto Presidencial. de 13 d~ 

titular que entrará em .gozo de feria s no peri odo de 02 a 
31 de j anei.ro de 1990 .· 

Art-:- 2º _: Revogam.,-se. as disposiçÕes em contrári o 

Macapá-AP , em 14 de dezembro de 1989 . 

FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA 
Governador Substituto 

GO_VERNO DO ESTAI)O · DO ÀMAPÁ 

DECRETO (P) ·N9 1742..de ·20 de dezembro de 1989 . 

I • 

_ O, Goverr1~dor do Estad_o do Aniap?; u sando das atribui~ 
çoes que ~he sao conferidas pel'o Decreto Presidencial de 
13 de dezembro. de. ·1988 , combinado com o artigo 14 'cio :Ato 
d~s DispQsiçÕes Constitucionais Transit6rias; da Cons titui 
çao Federal de 05. 10.88; na· Lei Compl ementar n9 41 de 22 
de dezembro de 1981 e tendo em vista o , que consta do Pro 
cesso nQ 28780 .02464/89-SEPS , -' 

R E S O L ··V E : .. 

Conceder 'aposentadoria, nos ter mos do artigo , 40 , 
item III , alínea ; "a", da nova Const.itu içãb da Republica Fe 

· dera'ti v a do Bras i 1, de 05 . 1 O .. ~8 , a LANDRY DOS SAN').'OS BRAGA-;­
m~trícula ~9 2 . 079.918 ,· no.eargo de Agente Ad~inis tr,ativo, 

- ·codigo SA- 701 , classe " Espec ial", referên'cia NN- 32 , do Qua- , 
·dro Perman~nt e do extint o _Terri tório Federal do Amapá , de­
vendo em seti s p,rovel)tos mensais ser incorporada a importãn 
c ia equ i va 1.ente a CÍ.nco _quintos (5/5) sendo: um quinto 
( 1/5) do ·cargo em· comissão de CoEJrdenador de Abastecimento 
código DAS7 101 . 2 , 'e quatro quintos (4/5) do car.go em co · 
m1.ssão de Chef e d(l Divisão ·de Administração ·Patrimonial 
código DAS-1 01.1 , na f orll!a da 'alí'nea "b " .·§ 39 do - artigo 
29, da Le i n9 6 . 73? /79 , acres~ida das ·vantag~~s finance i ~ 

. r as prev'ís tas nos § § 29 .e 3.9 do artigo 39 do Decl:eto-'Lei 
n9 1.445 , de 13 .02. 76 , ,a lterada pelos Decretos-leis n9s . 
2 .,270/85. e 2 . 365/89 ,', 

Hacap_á-A~:, em 20 de dez'embro de 1989. 

PAULO FERNANDO BATISTA GUERRA 
Governad9 r Substitutô 

CÃHARÀ HUNICIPAL DE }!ACAPÁ 

.. PORTARIA. N9 362/89- Ó!N. 

O Presidente da 'câ~ariJ, Nunicipa l de Na capá , usando 
das· atribuiçÕes que lh~ são coriferida~ pelo a rt. 88 do Re~ 
gimento Interno, 

R E S O L V .E 

'Art. I - · Exonerar ADILSON CÉSAR OLIVEI RA DE SOUZA 
· do Cargo de Chefe de Gabinet~ do Ve r eador Adonías Tra j ano 

de Souza . CÓd . CN . DAS . 101. (, a contar de 31. de dez'embro 
de 1989. . . 

AÚ . . II - Revogam-se ,as di s posiçÕes em contrár:l~·· ·· 

Dê- se Ciência , Cumpra- ·se ; He'gis t re- se .e Publique-se . · 

Pal ácio J anary Nunes , em till~apá, aos 12 de dezembro 
de' 1989 . 

ABELARDO DA SI LVA VAZ 
Pres idente 

----~--------------------------------_;' · 

LEI N9 360 / 89- PNN. 

dezembro de , l 988, combinado c;om o§ 2 º . do Artigo 14 ,. do .. Considera.de Utilidade Pub l ica t;tP HLinicípio de Haca- • 
pa , Exército da Redenção . AtEJ das Dispos i çÕes Constitucionais Transit'Ór ias da Consti 

. \ 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE MAéAPÁ, 

Faço saber . que a câmara ~fun{cipal de Ma capá, decreta 
e eu sanciono a segu.inte Lei: 

Art . 19 .- E; considerada de Utilidade PÚblica no ~lu· ­
nicípio de Mac::apá , Exéi<o:~to da ~eÚnção , com sede nesta ci 
dade, nos t ermos da Lei n9 097/79-P~M, de 29 de maio de 
·1. 979. 

Art. 29 - Esta Lei entra. em vi"gór na data d'e sua pu­
blicação, revogadas as dis.po~içÕes em c~ni:rãrio ·. 

PALÁCI O LAURINDO DOS SANTOS BANHA., em 18 de dezembr'o 
de 1989. 

JOÃÓ ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ~WCAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N2 554/89-PMM 

O Prefeito W~nicipal de Macapá, usando das atr ibuiçÕes 
legais que lhe são confet:idas pelo item VIII, do Ari:. . :34 
da Lei 6 . 448 de ll .de outubro de 1977 e tendo em vista o · 
disposto nas ·l eis n9s 293 e 294/B7..:PMM ·que instituem a N9v.a . 
E~trutu~a Administrati va e ~ Reformulação _de Cargos e Sal~ 

. rios do Munidpio de Macapá ,, Prefeitura Mu nicipal. 

DECRETA: 

Art . 19 - Nomear ALFREDO BEZERRA DA SILVEIRP.. , Engenhe.i 
ro AgrÔnomo , para exercer o Cargo de Provimento em Comis : 
são de Secretário Municipal de Ação Comunitária,, CÓdigo 
DAS . . 101.3, do Grupo Direção e Assessoramento Superior ~ 
DAS . iOO, ·da Secretaria Municipal de Ação Comunitária, a 
partir de 27 de outubro de 1989·. 

Art. 22 - Este Decreto entra em vigor na- data de· · sua 
assinatura , revogadas as disposiçÕes em contrário . 

CUMPRA- SE , REGISTRE-SE E PUBLIQUE-sE. 

PALÁ~IO 31 DE MARÇO, 27 de ·outubro de 1989 . 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito U~nicipal de Macapá 

PUBLICADO NESTE GABINETE MUNICIPAL , aos 27 dias do mes , 
de outubro de 1989. 

MARIA VITÓRIA MACHADO 
Secretária Municipal de AQministração. 

GOVERNO DO f:STADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

CH~IADA DE EMPREGADO 
=============~~===== 

Pelo "pr'esente , convocamo s a servidora EDNA SILMA RO­
DRIGUES, pêrtencénte a Tabela Especial .<lo Governo do . e.x:­
Territór-io Federal do Amapá I ocupante da Categoria Funcio­
nal de Professor do Ensino de 19 grau, Classe "A", Referên 
cia 1, regida· pela Consolidação das Leis do Trabalho , parã 
no prazo de 03 (tr ês) dias reassumir suas funções na · Se -
cretaria de Educação e· Cultura , onde é l otada , sob pena 
de findo mencionado prazo, ser dispensada através de Res -
ci são de Contrato fi r mado com a Administração Amapaense , 
conforme estabelece alÍnea· "i", do artigo 482, da Consoli­

·dação das Le is âo Trabalho . 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL , em 21 de dezembro de 1989. ' 

PEDRO AUR~LIO PENHA TAVARES 
Dire tor. d.o DP/ AP 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EDITAL DE TOMADA DE. PREÇOS N~ 010Í89- CPL/CAESA 

] l
o: 

Diretor ~te AMILTON LO O INHO 

A V I S O 

A cmn:iANHIA DE ÁGUA E ESGQTO DO mAPÁ- CAESA, através 
da Comi ssão P~rmanente de L~citação para Obras, Serviços e 
Aquis i ção ·de · Equi pamentos torna público aos inter e ssados : 
que às 09 : 30 hor as do dia 15 de j aaeiro de 1990 , no prédio 

· do Escritório Central da.Empresa, l ocalizada ã Av . ·Ernesti 
- no Borges, .222 , nesta cidade , procederá a aber t ura da Li :­

citação. TOMADA DE PREÇOS n9 010/89-CPL/CAESA, visando a 
Complement ação das Obras Emergenciais para o S.A.A. da ci­
dade de Laranjal do Jari- AP; 

O. Editàl e demais elementos necessários poderão ser 
obtidos no citado end.ere:ço , após o recolhimento a Tesoura­
ria da CAESA da ta.xa de aquisição no valor de NCz$ 1.000 ,00( 
ÀUM MIL CRUZADOS NOVOS), no horária de ·8:00 às 12:00 horas . 

~~capá , 22 de dezembro de 1989 

DEMf:TRIO C: PI NHEIRO D~ COST4 
Pres. C.P.L . - C A E S A 

GOVERNO Do ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA·DE ADMIN~ST.RAÇ~ 

PORT MIA (P) Nº 422/89-rR /SÉ'AD· ' 

. O DIRETOR DO DEP ART Af.IENTO DE PESSOfJ.., usando das atri­
buig:Ões que lhe são conferidas por• ~elegEÇão de c.ompetên .­
cia, através do.Decreto (E) nº 041 , de 14 de outubro de 
Í976, qo~xmº . Sr. Governador do extinto TerritÓrio Fede ­
ral do Amap~. 

RESO LVE 

Consi de·rar desligada da Tabela Permanente .do ex- Terri­
tÓrio Federal dei Amapá , a servidora ROSÂNGELA SANTOS DE 
OLIVEIRA, Professor de Ensino de 12 e 2º Graus, Classe "C" 
Referência 2 , redistribuida para a Escola Agricola Federal 
Bento Bonçalves, conforme Portaria n2 1. 122/89- SRH/SEPLAN­
PR, publicada no Diário Oficial da União , de 16 .11.89. 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL, 06 de dezembro de 1989. 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Diretor do DP/AP 

GOVERNO 'DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA. (P) Nº 424/89- DP /SEAD 

O DIRETOR DO DEPARTAWENTO DE PESSOAL , usando das atri­
b~içÕes que lhe são conferidas.por delegação de competên -
cia, a~ravés do' Decreto (E) n2 041 , de 14 de outubro . de 
19?6, do Exmº . Sr .. Governador d·o extinto TerritÓrio Fede- · 
:--al do Amapá , 

RESOLVE : 

Considerar desliga~o ;. da Tabe:ia Permanente do ex-Terri 
t Ório Federal. do A~ap~ , o servidor RAIMUNDO ROBERTO DE MoU 
RA MADEIRA, Agente Administrativo , Classe . "A'\ Referênci a 
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NM-20 , . reqistr~buido para a .Escola · Técnica. Fede~al do Pará · 
,ct:lnforme Portaria. n.º 1 .150189- SRHISEPLAN-PR·, publicada no: 

Díári~ Oficial . da União: dce 2~ . Ü, 89 . 

DEPARTAWENTO DE PESSOAL, 06 de - dezembro de 1989. 
\ 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

. Diretor do DP I W'' . 

GoVERNO DO ESTADO. DO AMAP'Ã 

SECREJ ARIA.DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA (P) Nº 430189-DPISEAD 
"" . . ·_, 

. O DIRETOR DO DÉPARTAMENTO DE. P'ESSOAL, usa~do das atri­
buiçÕes q~e lhe . são conferidas por delegação/ de co~pet~n _: 

· cia, através do Decreto (Ô nº -041, de 14 d~ outubr'o ' de 
197!J , do Exm·º , Sr: G~vE?rhador do extinto 'TerritÓri o F~de '-. . 

· ral do Amapá , . 

RESOLVE: . 

tÓrio Federal do Amapá, o servidor DAGOBERTO -DAMASCENO COS 
T~, Professor de Ens~no de ~º e 2º Graus , Classe ' "D'' ·, Ref~ 
rencia 3 , >redistribu~do para a ·universidade Federal 'do Pa­

_rá; CG(lforme Portaria nº l.l65I89.,.SRHISEPLAN- PR, publicada 
no Diário Oficial da u·nião , de ·.30 .11 . 89 . 

DEPARTAMENTO . DE -~ESSOAL , 15 de de;~mbro de i 989. 

PEDRO-AURÉLIO PENHA TAVARÉS 
Diretor ao DPIAP 

GOVERNÓ DO EST ADOJ DO 'ÂMAP Á , 
~ECRET Ar:i..A DE ADMINisTRAÇÃo , 

~ . ' . 

PDRTARIA_(P) Nº 433189-DP/SEAD 

. '. ' 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL,· usando das atri-

buiçÕes que .lhe são conferidas ·por delegaçãq de corrip"etên -

cia ,· através do Decreto. (E) nº 041, · de 14 de outubr o .de 
1976 , do Exmº. ·sr . Governador do extfnto TerritÓrfo Fede -

. ~al do A~apá , . 

R_ESOLVE: ' •' 

Considera·r desligado· ·da .Tabela Permanenté do ex-;-Terri-
tÓrio Feqeràl do .. Amapá , o servidor JERÔNIMJ CORRÊA SODRÉ I . C~nsiderar desligado da tabela .Permanenté do ex-Terri-
P~ofessor de En;=;ino de ·1º e 2º Gra~s , · Clas~e ·"C", 'Referên- ,tbr:io Federal do Amapá, a · s~rvidora ~RIA · ZENILOE DE PAULA 

cia 4 , ~edi~tribuido ·para a· Escola -Técnica Federa;!. do Pa-: VJANA~ ·_P.roféssor_.de Ensi~o de; . 1º e _iQ Graus , Classe "O" , . 

. r:á , co~form~ Porta;.i·a . . nº 1. 122189-SRH/SEPLÃN~PR·, pub·Úcadá' · Referencia 2 , ' redistribuipa para a Escola Té·cnica F!'ldEiral . 
no Oiár~o ·Oficial da Uniã~ , de 16.11. 89. · · . · do Ceará, r;onforme · portad~ n: · ~; l24{B9- SRHisEPLAN, ~ubli-

cada no. Diario Oficial da Unia,o , de •16 .11. 89: 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL , :15 -de dezembro de 1989 . 
• , ' I • 

-. PED~O AURÉLIO PENHA TAVARES 
DÚetor do DP/ AP 

· GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADM~NISTRAÇÃO é' 

PORT-ARI~ - (P) Nº 431189- DPISEAD 

·O DIFJETOA. ElO DEPARTAMENTO DE PESSOAL,. uSando 'das atri­
buiçÕes que . lhe são conferidas por deiegaç~o de competên­

cia ; através do Oe~reto (E) nº 041, de ' 14 de ; utubro de 
1976 , do Exmº. Sr . Gove·rnador do extinto Terri tÓri~ Fed~ ·-

.t~l do Amã pá , . . ' 

,, 
.R E S O L V E 

. Considerar desligado da Tabela Permanente do ex- Terri-
tÓrio Federal. do Amapá; o · ~ervidor'WOACIR O~IVEIRA DA SIL-

. VA , Médic~, redistribuido para a Sup~rintendência d~· O~ -
~e~volvimento pa Am~z-Ônfa-SUDAM, . conforme P-ortaria nº ..... 

1-.122189- SRH/SEP LAN- PR, pub'licada n!? Diário Oficial dá 
União, de 16.1~ . 89 . · · · ,. 

' DEPAFITAII/ENTO DE PESSOAL , 15 de dezembro· de 1989 . . . · . . .. 
PEDRO- AURÉLIO PENHA TAVARES 

, Diretor do. DP I AP 

GOVERNO QO ESTADO óÜ· AMAPÁ 

SECRETARIA DE ADMÍNISJRAÇÃO 

PORTAF.1~A- (P)' Nfi 432189- DP ISEAD 

~-·. 

' I 

,· 

D.DIÁETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL, usando d~s atri~ 
·bui.ç:Õ8s que . lhe s~ó cÓnfepidas por--delegação de competêri -
cia, · através do Decreto ' (E) . nº o~n ,. de l'l de outubro · de 

· .1976, do Ex{llº . Sr. Gov~rnad.or do extinto Terht ório Fede ·­

' . ral do Amapá, 
. t'l_\ 

RESOLVE : 

(· · Ccmki.de~~r desligadC? da Tabela Permanente do :ex-Terri-' 

' · _-· .. 

DEPARTAMÉNTO DE PESSOAL , 15. de dezemb~ de 1989. 

'E' EDRO AURÉLIO PENHA J AV ARES . 
· 'Diretor do DP f.AP 

ÇAFJTÓRIO MUR~CI TEIXEIRA 
PROCLAMÀ~ DE CA5AWENTO 

O Oficial do Registro Civil do ' Oistrito de ·Porto Grar'i­

·- de comarca de· iktcapá , E stado · dÓ Amapá·, .RepÚblicª Federati-
' . 

va do Brasil, faz saber que pretendem se casar: RENJ\TD MA-

·CHAOO BAIA e. ALDENORA LIMA · DE. lvÓRAIS , 

Ele é filho de João Alves· Baia e Jacira ~cbado .Ba~a 

.Elà- é fpha. de Nqtalino Morais dos Santos· e Marcelir a 

lima· dps Santos . .' 

' Quem ~ouber de qualquer imRédimento tegal que os iniba · 
I ' ·de casar um com o outro' acus.e-os na f orma da lei . . ''. 

, · _ Portó' Gránde , 26 de Dezerr,bro · de 1989 

M8RIA. ASSUNÇÃO COSTA DE OLIVEIRA 
Tabeliã . 

ASSOCIAÇÃO CASÁ~ Ou MENOR ."PEDACINHO DE CHÃO" 

COMUNI CAÇÃO 

A' Associação . Casa··do,·N'.enor "Pedacinho de Chã~", comuni · 

ca aos interessados que · a ·partir do dia 03/01/1990 , estará 
efe~uançto o cadastramento de firmas prestadoras d~ ·servi -

' ços e de fornecedores de material de consumo e permanente , 

destinados _à 'associação: 
' .. 

· Comunica ainda que referido _éadastramEinto será um .dos 
critério·s exigidos · para que a. fi ;rma participe dos pro~es -

so~ _çle licitação ~ ser:em realizados : no decorr~r de 1990 . 

M8.iores _informaçÕes dirigir-se ·a Rua Jovino Dinoá nº 

' 3807, Beiral, n~sta · çidade d~. r/ac\"-pá, . 

I• 

LENIZE SDRAYA ALMIRf.. 'DE LIRA 
Presideiit? 

.. 
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ESTAOO DO AlliPJ'Á 

PREFEITURA ~!UNICIPAL DE SANTANA 

LEI N2 Ql2/89 - PMS 

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO 
DE SANTANA. 

· O PRI1JFEI'!O MUNI CIPAL Dlil S.AN'.!IJIN'A, , 

Faço .saber que a Cârrí~'ra Municipal de San 
tana, aprovou e eu ,sanciono a seguinte . Lei: 

DISPOS I ÇÕE3 PRELD4ll[ARE3 
Art . lº - E:; ta Lei ins ti tui o CÓdigo Tri 

butário do MunicÍpio de Santana obedecicíos os Mandamentos 
da Constituição Federal, do CÓdigo Tributário Nacional , d~ 
mais Leis complementares e das resoluções do Senado Fed; 
ral nos limites de sua respectiva· competência. 

,LIVRO PRTIOORO 

PARTE :ESPECIAL - TRIBU'IOS 

Art .• 2º - Ficam insti tuidos os S\lgUifites 
tributos : 

I - Impostos 
a) Imposto Sobre Propriedade Predial 

· e Territorial Urbana - IPTU; 

b) JJnpos to Sobre s:rviços de Qualquer . 
Natureza ISSQN;, 

c} Imposto Sobre Vendas a Varejo d_e 
Combustíveis· LÍquidos 3 Gasosos exceto Óleo Diesel - IVVÇ; 

. ··d) .Imposto Sobre Transmissão Inter Vi 
vos de Bens. Imóveis - I':I'IBI. 

II - Taxas. 
a) Taxa de Serviço PÚblico ; · 
b) Taxa de Licença. 

III - Contribuição de l·lelhor i as 

TÍTUlO I 

DOS D1POSTOS 

· . C.AP! 'rui.O I 

DO D!POS'I'O SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITCRI 
AL URBANA 

SID;{ÃO I . 

JITPÓTESE DE llTCID~ICIA 

, Art . 3º - A hipótese de incidência· do Di 

POS'I'O SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E TERRI'IDRIAL URBANA, é a 
propriedade , o domÍnio Útil ou a , posse do bem imÓvel, por 
natureza ou a cessão fÍs i ca, localizada na Zona Urbana do 
Município . 

PARÁGRAFO ÚNICO: O f a to· gerador do Irnpo~ 

to ocorre anualmente, no dia primeiro de janeiro. · 

Art . 4º - Para os efeitos deste Imposto , 
considera- se Zona Urbana a definida e delimitada .em Lei Mu 
nicipal onde existam pelÓ menos um. dos seguintes i ndicado 
res , construÍdos ou mantidos pelo Poder PÚblico. 

. I - Via implantada com definição de ali 
nhamento para as 'edificações ; 

II - Via asfa~tada; 

III - Meio fio ou calçamento, com canalJ. 
zaÇão de água pluvial; 

·rv - Rede de Abastecimento de ener gia 
elétrica ; 

V Rede de Abastecimento de agua ; 

VI - Thcola de Primei~o e/ou 
Grau ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 

Ségundo 
(três) 

~uilometros do imóvel considerado . 

PARÁGRAFo PRD!EIRO: Considera- se tambérr 
Zona Urbana as áreas urbanizáveis. ou de expansão urbana,de 
finidas e delimitadas em Lei ·Jllunicipal, constante de lote-;;: 
mento ·aprovados pel os Órgãos com:Jet entes e destinados -; 
habitação , indústria ou comé~cio~ local i zado fora da Zona 
anteriormente definidà. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Imposto Predial Ter 
·ri torial Urbano incide sobre o ·imóvel que ,- localizado f ora 
da Zona Urbana, seja comprovadàmente utilizado corno sí Üo 
de recreio o. 

Art . 5º - O bem imÓvel , para o .efeito des 
te Imposto, será classificado como terreno ou prédio . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considera~se terreno 
o ·bem imóvel : 

á) Sem edificação ; 
b) Em q~e houver construção paralizada ou 

em andamento ; ~ 

c ) Em que houver edi f i cação interdit ada, 
condenada, em ruinas ou em demolição; 

d) Cuj
1
a cons.truçã~ S\lja de natureza temp~ 

rária ou provisória, ou possa ser removida sem destruição, 
al t eração ou modificação . 

' PARÁGRA~ SEGUNDO : Considera~se prédio o 
bem imóvel no qual existe edificação. utilizável para hab~ 
tação ou para exercício de ~ualquer a tividad!l , seja qual 
for a sua· denominação, forma ou destino·. 

Art. 6~ - A i:1c:::.dência do Imposto indepe~ 

de: 
I - .Da. legitimidade dos títulos d!l _aqu~ 

s igão da -propriBdade, do domínio Útil ·~u da .posse do b!lm 
imóvel; . 

II - Do resultado financeiro~ explor~ 

ção econÔmica do b!lm imÓv!ll ; 
_III -·Do .cumprimento de ~uaisquer - exigê~ 

cias ·legais, regularn!lntares ou administrativas 
ao :bem irn6vel. 

T1TUID II 

SUJEITO PASSIVO 

relat:j.vas 

Art . 7º -: O contribuinte do Irnpo.sto é o 
proprietário , o titular do domínio Útil ou o possuidor ' a 
qualquer t í túlo do b·em imÓvel . · 

PARÁGRAFO PRTI-OORO: Conhecido o proprietá 
rio ou o tí tular. do domínio 'útil e o possuidor, para ef!li 
to de d!lt!lrminação do suj!lito pass ivo, dar- se-á preferên= 
cia àqueles não a estes; dentr!l aqueles torna- se- á o títu 
l ar do domínio Útil. 

PARÁGRAFO SEGilliDO : Na impossibilidade d!l 
eleição do propriet-ário ou titular do domínio Útil devido 
o fato do mesmo ser 'imune ao liÍlposto , delEi estar isento, 
ser desconhecido ou não localizado, será considerado suje~ 
to passivo aquele que estiver na posse do imóvel . 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prominente compr~ 

dor --ímitido na posse, os titulares de direito real sobre, 
o imÓv!ll alheio e o Fideicomissário serão consiÚ~ados su 
jeitos passivos da obrigação, tributári a • 

Art . 8 ~ - Quand:J o adqú.irinte de posse,do 
· rnínio Útil o'u pr.opriedade do bem imÓvel já· lançado, fo-:;; 

pessoa imune ou is\lnta, vencerão antecipadamente as pr!lst~ 
ções vencidas relativas ao Imposto , respondendo por· el e o 
alienante. 

TíTUIDIII 

BASE DE CÁLCUlO E ALÍQUOTA 

Art . 9Q·:- Â base de .cálculo do Imposto é 
o valor venal do bem imÓv!ll . 

Art.· lOQ- O valor venal do bem _imóvel se 

. ' 
/ 
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· ra corihecido : 
I~ Tratando-se d~ prédi o; pela multi 

pl icação do val or de met~o quadrado de cada t i po de edifi 
cação, · aplicados .os f atores corretivos dos componentes da 

, ~onstrução , 'pela me tragem da cons'trução , somandp .o· r~su+ t~ 
do ao valor do te~renç, · observada a tabel a 'de valores de . 
construção anexa a esta Lei e conforme.r~gulamento . 

' II ~ Trat~do-se de terreno, l eva- se em . 
consideração as suas medidas, aplicados os · f~tores éorreti 
vos; observando~ tab~la anexa 4a esta Lei, cujO o · cálcul~· 
~erá. definido. em regul~ento e com base na planta de Val~· 
res d~ Terrenos Urbanos do ~!unic.Ípio de Santana. · · . -

. P.ARÀGRAFO Pimoo:Ro: 'Ibda gleba terá o S((U 

· Valor venal , reduzindo em 30% ( t rinta por cento) . 
· PARÁG~FO SEmlli!DO : Ehte~de-se por 'gleba; 

para os efeitos do Parágrafo 1 il , a porção de terra con'ti 
nua, com mais de ' IO .ÚOO m2 (Dez mil metros qúafu:.ados) , si 
·t.uada em zona Urbanizável-'ou d~ expansão urbana do l·!unicí 
pio . 

.de, ·_do domínio Útil ou da poss·e. do bem ±móvel. 

An'l'IOO ·. V 

ARRJ!X:ADAÇÃO 

Art . i7º - O imp9sto será pago de 
vez ou parceladamente, na forma e prazos def ini dos 
regulamento . 

uma 
em 

PARÁGRAFO PRDIEIRO: O .contribuinte que · 
optar pel_o pagamento ((ln cota 'única, gózará do desconto de . 
l o% (dez por cento) . 

PARÁGRAFO .SEGUNDO: o· pa~ento das, p~ 
. celas vincendas só poderá ser efetuado apos o pagamen ~o 
das parcelas vencidas . 

TÍ'lUI.O VI . 

ISENÇõES . 

·Fica isento do Imposto· e . . . -
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando um mesmo t er·. ·bem imóvel; 

r eno houver mais de uma unida.de autônoma edifi cada, ,. ' 
calculada a fração . ideal d~ terreno, co'rrespondente a 
unidade , conforine regula:men to . · · 

ser~ 
cada -

"-' 
Art •. Ü 2 - Ser á atúalizado a.'ltes da ócor 

rênci a do fato gerador, o valor· venal do.s imóveis 'l evando-=:­
se_ em conta os equipamentos urbanos e melhoria~ decor 
rentes de obras pÚblicas recebidas pela· área ónde se loc~. 
lizem, bem como. os preços correntes .no mercado : 
. · PARÁGRAFO PRTI~RO: Quando os val Qres ve 
nais dos imóveis não forem. ~bjeto da atualizaçãô previs~ 
neste · Artigo ,, el es serão atualiZados pelo. Poder Executivo 
Municipal na forma l egal vi'ge.n te . 

PARÁGRAFO SEGUNDO Independente da atua 
lização aqui· referida, alÍquota do .Imposto incinent~ sobre 
o t erreno não edificado, sofrerá acréscimo de 3~ ( trinta 
e cinco Por cento) desde de que -dis~onna de, pel o menos, 2 
(dois ) serviç~s pÚbl i cos ; . · · - · 

Art •. 122 - No . cálculo do Impos to, a • alí 
quota a ser aplicàda sobre o val or venal 'será de: 

Art . 132 Tratando-se de imÓvel cuja 
a área não edificada seja superior a 20 '(vinte) vezes a 
área edificada, aplicar- se- á sobre o seu val or' venaÍ a 
alÍquota de 0, 8 (zero v Írgula oi to por ~ento) . 

TÍ'IUI.O IV 

LANÇAMENTO 

Art . 142 - O_lançainento do impost~ ,· a 
ser feito pel~ autor-idade administrativa, ·se;rá FU1ual · e 
distiÍlto , um por ca~a 4Jnóvel ou unidade ~obiliári~ inde 
pendente, a inda que contíguo , levando- se em conta sua 
situaç~ à época da ·oco~rêricia:do fato gerador . . 

PARÁGRAFO úNICO: .Na hi pótese de domí-
nio, o lançamento será procedi do : . . 

'a ) QÚand'o "pro-indiviso ", em.nóme de 
quafquer um dos proprietários, titulares do domínio Útil 
ou possuidores; . 

b) Quando . "pro-diviso", em nome do pr~ 
· prie~ário , do Ú tular do domínio ií.til , ou possuidor. ida 
· unidade autôno.rna·. 

Ar t . 152 .- Na impossibilidade da obt.El~ 

ção dos dados exatos sobre o bem imÓve.l. ou dos elell)entos 
necessários a fixação da' base de cálculo · do ImpostO, o 
valor venal do imÓvel será arbitrado e o tributo lançado 
corri base nos elementos de que, dispuzer a administração , 
sem prejuízos d;.. apl icação das penalidades previstas ne~ 
ta ~i. 

Art . 162 o Lançamento do Imposto não 
implica em reconhecimento de-l egitimidade da · propri~~ 

' ~ . 

I - Pér tencente ao MuniCÍpi o de Santa 
na ; 

t~ - Declarado de utilidade pÚblica pé 
l o ~funiCÍpio ,' para f-ins de despropriação, a partir. da pa; 
co~respond~nte ao perí odo de arrecadação do Imposto em q~.· 
ocorré:r a emissão. de .po·sse ou .a ocupação efetiva, pelo : p~' 
der desapropri ado . · 

_TÍ '!'UI.O VII 
rnFRAÇÕ'ÉS E. PJiNALIDADE3 

Art . ·19º - Serão punidos 
50% (cinquenta por .cento) sobre o valor .do 
l ádo c.om base nos 'dados ' corretos do imÓvel 
_frações . 

de 
calou ' 

com .mul ta 
Imposto 
as seguintes ~ 

I- o· não comparecimento do · contribu 
inte a Prefeitura passa sol icitar a inscrição do imóvel 
no Cadastro ·Fiscal Imobiliário ou~ ·a anotação de suas aúe 
raçõ~s , no prazo de 20 (vinte dias corrido~ a contar d-;- ' . 

. surgimento da nova unidade ÕÚ da~ al terações já exi sten 
tes) ; . 

II - Erro ou omissão dolosos, bem como, 
falsidade, nas in~ormações ~or.necid~s p~a inscrição. 0u a! 
teração dos dados ca&astr~is do imóvel . ·· 

C.APÍTUI.O II 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS .DE QUALQUE NATuREzA 

, SN;<ÃO I 

Art . 20 2 - A hipótese de incidência do 
~posto sobre ~erviço; de quaiq~er n~~eza é a.prestação 
de serviço constante da lista aó Art . 22, por empresa ou 

· pro.fissional autônom~ . . 

PARÁG~ '&rco: A hipótese . incidência 
do imposto .se copfigura independente : 

. ' 

a) Da existência doa estabelecimento·fico; 
b) D:> resultado financeiÍ'o do exercÍcio 

. da atividade ; 
c ) D:> cumprimento de qualquer exigência 

. l egal ou regulamentar ' sem prejuízds das penàlidades ca 
-bíve:is ; 

d) D:>_ pagamento ou nao do preço do ser 
viço no mesmo. mes ou exercí cio . 

Art . 212 ~ Para os efei tos de incidêrr · . - · 
cia do imposto considera- se local da pre.stação de serviço: 

I - O do estabelecimento prestador ; 
II - Na fal ta· do estabeleciment~ ,· o do ' 

domínio do prestador; 
III - O local da obra, no caso da cons 

· trução civil. 
Art . 222- Sujeitam- se ao .imposto os 

serviços. de : .. .· ' . ' 
1) Médicos, inclusive análise clínica ; 

eletric~dade . médica; radioter apia, ult~a~sonografia, ra­
diologia, temografia e congêneres . 

I. 

. \ 
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2) Hospitais, clínicas , sana.tórios, l a 
boratÓrios de anál_ise, ambulatórios, Prontos- Socorros, Ma 
nicômios , Casas de SaÚde, de Reparos e de recuperação e 
congêneres . 

3) Bancos de sangue, leite, pele,olhos, . . 
semen e congeneres . 

4) Enfermeiros, obstetras, ortopedist~ , 
fonqaudiÓl ogos, protéticos (prÓ~ese dentária) . 

5) Assistência ·médica e congêneres pre 
vist~s nos nens 1, 2 e 3 desta lista, prestados atravé; 
de planos de medicina de grupo, convênios , inclusive, com 
empresas para assis tência a empregados . 

6) Planos de saúde, prestados por empre 
sas que não esteja incl uída no í tem 5 desta l ista e qu; 
se cumprir através de serviços pres tados por terceiros, 
contratados pe.la empresa ou apenas pagos por esta, medi~ 
te indicação ·de beneficiário do plano. 

7) Agente de Propriedade Artística e Li 
terária . 

8) Médicos Veterinár ios ·. 
9) Hospitéiis Veterinários , clínicas ve 

terinárias e congeneres . 
10) Guarda, tratamento,_ amestramento, ~ 

destramente, embelezamento, alQ~amento e congêneres, rel~ 
tivos a animais . 

11) Barbeiros, cabeleire.iros, manicures, 
pedicuros, t ratamento de pele, depilação e congêneres . 

12) Banhos, duchas , sauna, massagens, 
ginásticas e congeneres. 

13) Varrição, coleta, remoção e incinera 
ção de lixo . 

14) Limpeza e drenagem de portos, rios e 
canais . 

15) Limpeza, manutenção e conservação de 
imóveis, incl usive vias p~blicas, p~rques e jardins . 

16) Desinf ecção, imunização, higieniz~ 

ção , desrati zação e congêneres . 
17) Controle e tratamento de afluentes de 

qualquer natureza e de agentes fÍsicos e biolÓgicos . 
18) Incineração de resíduos quaisquer . 
19) Limpeza .de chaminés . 
20 ) Saneamento ambiental e congeneres . 
21) Assistência Técnica . 
22) Assessoria ou consul toria de qua~ 

quer natureza, não contida em out r ós ítens desta, or~ 
nização, programação , pl ane jamento, assessoria,proce~ 

sarnento de dados , consut oria técnica, financeira ou 
administrativa . 

23) Planejamento, coordenação , programa 
ção ou organização téc:~.ica, -finariÕ'eira ou administra::::­
tiva. 

24) Análise, inclusive de sistema, exa 
mes , pesqui sa e informações , col eta e processamento de 
dados de qualquer natureza. 

· 25) Contabilidade, auditori a, guarda-
livros , técnicos em contabilidade e congêneres . 

26 ) Perícias , l audos , exames técnicos e · 
análise técnicas . 

27) Traduções e interpretações . 
28) A~aliação de bens. 
29) Datilografia, estenografia, expedie~ 

te , secretaria em geral e congêneres . 
30 ) Aerofotogramétri a (inclus ive inter 

pre tação ) mapeamento e. topografia . 
31) Projetos , cálculos e desenhos .técni­

cos de qualquer natureza . 
32) Execução , por administração, emprei­

tada ou subempreitada, de construção civil, de obras hi 
dráulicas e outras obras semelhantes e respecti va eng~ 
nharia consultiva, incl usive s erviços auxiliares ou ,cóm 
plementar es (exceto o fornecimento de mercador.ias pro~. 
zidas pelo prestador de serviços, fora do l ocal de pre~ 

tação dos serviços , que ·fica suje i to ao ICMS . 
33) Demolição . 

34) Reparação, conservação e reforma de 
edifÍcios, estradas, pontos, por tos e congêneres 

t exceto o 1'omecl.mem;o de marcadoria produzidas pelo 
prestador dos serviços fora do l ocal da prestaçãodos 
serviços , que fica sujeito ao Í~QS . 

35) Pesquisa, perfuração, cimentação , 
perfilagem, estimulação e outros serviços relaciona­
dos com a exploração e exportação de petró l eo e gás 
natural. 

36) Florestamento e refl crestamento . 
37) Escoramento e contenção de encostas 

e serviços -congêneres . 
38) Paisagi smo , jardinagem e decoração 

(exceto o fornecimento de mercadorias , que fica su 
je ito ao r~as) .. 
· . )9 ) Raspagem, cal a fetação, polimento 

l us tração de pisos, paredes 'e divisÓrias . 
40) Ensino , instrução, t r einamento, ava 

l iação cie conhecimento, de qualquer grau ou nature 
za. 

41) Planejamento, organi zação e adminis 
tração de feiras, exposições , congressos e congên~ 
res . 

42) Organização de festas e recepções 
-Buffet (exceto o fornecimento da alimentação e bebi 
das , -que fica sujeito .ao ICMS) . -

43) Administração de bens e negÓcios de 
terceiros e de consórcios . 

44) Admini s -tração de fundos mútuos ( exce 
to a realizada por ins t ituições autorizadas a funci; 
n~.r: ·pel o Banco Centrai') . 

45) Agenciamento, corretagem ou interme 
diação de Câmbio; de seguros e de planos de previdê~ 
cia 1Jrivada. 

4_6) Age~~iamento, corretagem ou interme 
diação de t ítulos quaisquer (exceto os serviços ex~ 
cutados por instituição autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central ) . 

47 ) Agenc iamento, corretagem ou interme 
diação de direitos da propriedade industri al , artís 
tica ou l iterária. 

48) Agenciamento, corretagem ou interme 
diação de contratos de granquia (franchisé) e de fa 
turação (factering) excetuam- se os serviços prest~ 
dos por inst i tuiçÕes autorizadas e funcionar pelo 
'Banco Central. 

49) Agenciamento, organi zação , promoção 
e execução de programas de turismo , passei os , excur 
ssões , guias de turi smo e congêneres. 

50) Agenciamento, corretagem ou interme 
diação de bens móve i s e imóveis não abrangidos nos 
í tens 45, 46,- 47 e 48. 

l iterária . 

51) Despaqhantes . 
· 52) Agentes de propriedade industrial . 
53) Agentes de propriedade artística · e 

54) Leilão. 

55) Regulação de sinistros cobertos ou 
contratos de seguro ; inspeção e avali ação de riscos 
para cobertura de oontratoo da sagÚ.ros ; prevenção a 
gerênci a de riscos · seguráveis, prestados por quem 
não seja o prÓprio segurado ou,Companhia de seguro . 

.56 ) Armazenamento , depÓsitos, car ga, de~ 
carga, arrumação e guarda de bens de qualquer esp~ 
cie (exceto depósitos ·feitos ' em instituições finan 
ceiras autorizadas a funcionar pelo 3anco Cent ral ) .-

57 ) Guarda e estacionamento de veÍculos 
automotores terr estres . 

·58 ) Vigil ânci a ou segurança de pessoas ·e 
bens . 

59) Transporte, coleta, remessa ou entre 
ga de bens ou valor~s , dentro do TerJ.'ÚÓrio do Muni 
CÍpio ; 

60 ) Diversões pÚblicas : 
a) Cinemas, "dancings" e congêneres ; 
b) Bilhares, bol iches, corridas de 
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, · an:iinais e outros jogos. 
c) Exposição; com cobrança de ingre~ 

sos ; 
d) Bailes, Shows, fes t ivais, reei 

tais e congêneres, inc1usive espetáculos que sejam 
também transmitidos, med'iante compra.de

1

direitos P2:_ 
r a tanto,' pela . televis.ão , ou· pelo rádio; 

e) Jogos elet rônicos; 
f) CompetiçÕes esportivas ~u de de~ 

treza fÍsica ou intelectual , com .ou sem 'a. par~icip2:_ 
· ção de es:pectador, inclusive a venda de direi tos 

à transmissão pelo rádio ou pela tel evisão . 
g) Execução de músi ca, individual . 

mente ou por conjuntos. · 
61) Distribuição' e venda de bilhete de 

loteria, cartões, pules ou cupons ~e apostas, sor 
teias ou prêmios • 

62) Forneciment~ de música,. . mediante 
transmissão por, qualquer processo, para vi~; pÚbl~ 
cas ou a.lnbientes fecllltdos ('exceto tran.smissões radio 
fÔnicas ou de t~levisão) . . . -

63) Gravação e distribuição de filme!; ·e· 
video.:.tapes . 

64) ·Fonografi~ ou gravação de sons ou 
ruídos, inclusive trucagem, dublagem ~ mixagem sono 

' ra . 
65) Fotografia e cinematografia, illclu 

sive revel ação , ampliação, .· cópia, . reprodução e truca 
gem. 

66) Produção, para terceiros, médiante 

ou sem encomenda prévia, de espétáculos, ··entre,;istas 
e congêneres . 

67) Colo~ação.de tapetes e •cortinas, com 
material fornecido pel o. usuário .final do serviço. 

68) Lubrificação, limpeza e revisão de 
máquinas; veículos , · aparelhos .e e_quipementos (exceto . 
o fornecimento de peças e partes , que fica sujeito 
ao ICMS). 

69) Conserto, res tauração, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos,· motores; elevado 
res ou de qualqÜer objeto (exceto o fornecimento · d~ 
·peças e .partes que fi"ca ·sujeito ~ IÇMS. 

70) Recondicionamento de motores (o va 
lor das peças fornecidas pelo prestador ' de serviços 
ficar sujeito ao ICMS) . 

· 71) Recauchut~em ou regenr~Ção de pneus 
para o usuário final . • 

·72) Re.condicionemento, acondiciona.Jllento, 
p;intura; beneficiamento, l avagem; secagem, tingime,!! 
to; galvanoplastia ' e congêneres , de objetos n~o des 
tinados à industrial i zação ou comercialização. 

73) Lustração· de bens móvêis' qUàndo o 

serviço for prestado para usuário final do 
lustrado . 

ob'jeto 

74) Instal ação e montagem de aparelhos , 
maquinas e equipamentos prestados ao usuário final 
do serviço, exclusivamen~e com material por el e . fo~ 
necido . 

75) Montagem industrial, prestada do 
usua:r1o f i nal do serviço, exclusivamente com materi 

. à.1 por ele fprnecido. . , 
76) CÓp~a.ou reprodução, por . quai~quer 

processo, de documentos e outros papéis, plantas ou 
desenhos. 

77) Composição gráfic~; fotocomposição , 
cl icher ia , zinéo~afia, litografia "é foioli tograi'ia. 

78) Colocação de mol duras e afins, enca 
dernação, gravação e douração de livros, ' revistas e 

, congeneres . 
79) Locação de bens móveis, -~ inclusive 

arrendamento· mercantil. 
80) .F\mérais . 
81) Alfai ataria ·e costura, quando ·o mate 

rial for fornecido pelo lisuário final, exceto avia 
mento . 

82) Tinturaria e l avanderia . 

, 

.. 
.. 

83) Taxidermia. 
· . 84)· Recurtamento , agenciamento , seleção, 

coloéação ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo em 
caráter temporário, in~lusive por empregados do pre~ 
tad~r de serviços ou por trabalhadores avulsos por 
ele contra tado's . . 

85 ) Propoaganda· e ,publicidade, inclusive 

promoção de vendas, planejament o de campanhas ou sis 
tema de publi,cidade, · elaboração de desenhos, texto; 
e demais materiais publicitários (exceto. sua impre~ 
são , . reprodução ou fabricação) . 

86)'Veiculação e .divulgação de textos, de 
seilhos e ' outros materiais de publicidade , por .. qu4 
quer meio (excet o em jornais, periÓdi cos, r ádios 

· e t~levisão) • 
87) Serviços portuários e aeroportuáriós, 

ut ilização de porto· ou aeroporto r atração ; armazena 
-; 

gem interna, externa e especi al ; suprimento de ~ 

gua; serviç0s acessórios; movimentação de mer cadoria 
fora do cai s . 

88) Advogados; 
89 ) Engenheiros, arquitetos, urbanistas 

agronomos . 
90) ~ntistas . 
91) Economistas . 
92) PsicÓlogos . 

93) Assistentes. Sociais . 
94) Relações· PÚblicas.· 

95) éobranças e recebimento. por conta . de 
·terce iros, irtclusive ·direitos autorais, protestos ~tte 
tÍtulos , sustação de protestos,. devolução de tít;uos 
não pagos, manutenção de títulos vencidos , fornecimen 

tó de .. posição de qobrança oli recebimento e outros ser 
viços correlatos da cobrança ou recebimento(este í t e; . 
abrange tembém os serviços prestados por instituições 
autor~zadas a funcionar pelo Banco Central). 

96) InstituiçÕes financeiras autOrizadas a 
funcionar pelo Banco Central; fornecimento de talão de 
cheq)les administratiyos ; ·transferência de fu.ildos; devo 
lução de che~ues , sustação de pagemento de cheques; o; 
dens de pagamento e de créditos , Púr qualquer meio -
emissão e renovação· de cartões magnéti cos, consultas 
em tenni.rÍais eletrônicos; pagementos por conta de ter 
ceiros, incl usive os feitos fora do estabel~cimento 
el aboração de ficha' cadastral; alUguel de cofres, for 
necimento de segunda via de avisos de l ançamento, ex 
trato de contas, emi ssão de cartões (neste ítem não es 
tá ·abrangido o r~ssar~imen4o , a instituição financei 
ra, de gastos com por tes do correio, telegramas, telex 
e 'teleprocessemento, necessário~ à prestação dos servi 
ços). 

. 97) Transporte de natureza estri temente 
municipal . 

·98) Comunicação tel efÔnica de um para ou 
tro aparelho dentro do mesmo r-!unicÍpio. -

99) Hosp!lfag~m .em hotéi s, inotéis , pensõés 
e congêneres (o valor da a l tmentação , quando incluído 
no preço da diária, fi~a sujeito ao Imposto Sobre Ser 
viço) • 

100) Fistribu:ições ae pens de terceiros em 
representação ~e qualquer natureza. 

. PARÁGRAFO úNICO: Ficam também ~ujeitos ao 
imPostÓ, serviços não exPressos na l ista mas que, por 
sua natureza e cara~terística, asse~elham-se a qual~ue: 
iun ·dos que ·compÕem cada í t em. ·E desde que não consti 
tuam hipetese d~ incidência de t ributo EStadual ou Fe 

deral. 

SB;ÃO II 

SUJEITO PASSIVO 

Art . 232 - Cont ribuinte do Imposto é o 
prestador do serviço • . 

PÀRÁGRAFO úNICO: Não sao constribuintes .os 
·que prest em serviços em rel ação ao emprego, os traba 
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lhadores avulsos , os diretores de membros de conselho 
consultivo ou fiscal· de sociedade . 

Art . 242 - Será responsável pela retenção 
e recolhimento do Imposto' todo aquele que, mesmo in 
cluido nos regimes de imunidades ou isenção, se utili' 

-; 
zar de serviços' de t.erceiros, quando : 

I - O prestado~ do serviço for Empresa e 
não emitir nota f i scal ou outro documento permitido 
contendo , no mínimo, seu endereço e número de iriscri 
ção no Cadastro de atividades econômicas; 

II - O serviço for prestado· em caráter pe~ 
soal e o prestador) profissional autônomo ou sociedade 
de profissionais, não apresentar comprovante de inseri 
çao no cadastro 'de atividade econÔmi ca ; 

III- O prestador do serviço alegar e não 
comprovar imunidade ou isenção . 

PARÁGRAFO ÚNI CO: A fonte pagadora dará ao 

pres tador do seryiço , comprovante da retenção a que 
se refe~ este artigo , o qual l he servirá de comprov~ 
te de pagamento do imposto . 

Art .• 252 - A reten~ão na fonte será regul=. 
mentada por decreto do executivo . 

Art . 262 - Para os efeitos deste 
considera- se : 

imposto 

I - Empr esa - Toda e qualquer pe_ssoa juri_ 
dica que exercer atividade econômica de prestação de 

. serviço ; 
II - Profissiona l Autônomo - Toda e qual 

quer pessoa fÍsica que, habitualmente e se subordina 
ção jurÍdica Óu dependência hierárquica, exercer ativi 
dade econômica de prestação de serviços ! 

III- Sociedade de Profissionais Socieda 
de civil de trabalho profi ssional, de caráter especia 
lizado, organizada para a prestação de qualquer dos 

serviços rel acionados nos Íte~s 1, 41 8, 25, 88, 89 , 
9o, 91 e 92 da Lis ta do Art . 22 , que tenha seu contra 
to ou ato construtivo regis.trado no respectivo · orgão 
de .cl asse ; 

IV - Trabal hador Avulso - Aquele que exer 
cer atividade de caráter eventual, isto é , casua;I. , in 
certo, s em continuidade, sob dépendência hierárqui~ 
mas sem .'vinculação empregatícia ; 

V. - Trabalho Pessoal - 'Aquele, material ou 
intelectual , executado pelo prÓprio prestador, · pessoa 
fÍsica, não a desqualificadem descarteriza a . éon tr=­
tação de empregados para a execução de a t ividade asse~ 
sorias ou auxiliares não componentes da essência do 
serviço; 

VI - Estabeiecimento Prestador ~ Local ·on 
de sejam planej ados , organizados, cóntratados, admini~ 
trados, fiscalizados , ou executados os seLviços, total 
ou parcialmente, de modo permanent e ou temporário , sen 
do irrel evante para sua caracterizaçã; a denominaçã~ 
de sede, filial , Agência, Sucursal, EscritÓrio, l oja , 
Oficina, Matriz ou qualquer ou t r as que venham a ser 
,_r;;i l izadas . 

SE>;:!O III 

:MSID l)E OÁLOUI.O lil AL1QUO'l!A 

Art . 272 - A base de cálculo' do imposto 
é o PreÇO do serviço , a qual será aplicado ,·· em cada 
caso , mensalmente o alíquota correspondente, conforme 
tabel a 2 da presente Lei. 

§ 12 - Quand~ o serviço for prestado em ca 
ráter pessoal do prÓprio contribuinte, o imposto se;.i 
cal culado com a aplicação anual das al Íquotas fixas 
sobre UFTI! . 

§ 22 - Quando os servíços a que se referem 
os ítens 1, 41 8, 25, 52, 88, 89, 90, 9i e 92, da Lis 
ta de servi ços forem prestados-por sociedade, estas. fl 
carão sujeitas ao imposto cal culado ànualmente na fo~ 

ma do parágrafo primeiro deste artigo, multiplicados 
pelo número de profissionais,· habilitados, sejam só 
cios , empregadqs, ou não, que prestem serviços em · no 
me da sociedade, embora assumido responsabilidade pe~ 

soal pelos serviços executados nos termos da Lei apll 
.cável ao exerCÍcio de ·cada profissão . 

Art . 282 - Para os efeitos de retenção na 
fonte , o imposto será calculado aplicando- se a alíquo 
ta de ~ (cinco por cento) sobre o preço dq serviÇo. -

Art. 292 - Na .hipótese de _t;ervi ços presta 
dos por empresa, enquadrávei s em mais de um dos . íte~ 
da Lista de serviços, o imposto será calculado aplican 
do- se ·a alÍquota mais elevada .correspondente a um~ 
dessas atividades . 

Art . -30 11 - Na· hipÓtese de serviços· 
dos sob a forma-de trabalho pessoal do proprio 
buint e, enquadráveis em mais de um dos i tens da· 
de servi ços . O imposto será calculado em relação 
ativida~e gravada com·a alÍquota ~is elevada. 

prest=­
contri 

Lista · 
à 

Art. 31 2 - Preço do -serviço é a Recei ta 
Bruta a 'ele correspondente, sem qualquer deduções , · ain 
da que a t í tulo dé Sub- Empreitada de servil os nao t ri 
b~tados, frete , dispensa , tributos e outros . 

§ 1 2 - Na prestação de serviços a que se 
referem os Ítens 32 e 34 da Lista, o imposto será cal 

' culado sobre· o preço deduzi~o das parcel as correspoE_ 
dentes : 

· a ) Ao valor dos materiai s fornecidos desde 
que prodUzidos pelo 'Prestador de serviço fora do l ocal 
da obra, que fica suje i to -ao IC!o!S . 

b) Ao val or das Sub- Empreitadas já tribut a 
das pel o Impos to . 

§ 22 - Constifuem parte integrante dos pr!:: 
ços : 

a) Os valores acrescidos e os encargos de 
qualquer natureza. 

b) Os Ônus relativos à concessão de crédi 
to , ainda que cobrados em separado, na hipÓ tese de 
prestação de serviços a crédito, sob qualquer modali~ 
de . · 

§ 32 - Serão diminuídos do preço do 'servl 
ço os valores relativos a descontos ou abatimentos su 
jefto a condição desde que prévia e expressamente co!! 
tratados . · 

Art . 32° - A apuração do preço ser á efetUa 
do com base nos el ementos em poder do sujeito passivo~ 

Art·. 33 ° - Proceder-se-á a,c; 
para a apuração, do preço sempre que: 

arbitramento 

r - O Cont ribuinte não possuír livros .f is 
cai s de utilização obrigatória ou estes nao se encon­
t rem com sua escrituração atualizada; · 

II - O Contr~buinte , depois de intimado , 
de ixar de exibir os livros fiscais de. atualização obri 

. ' -
gatória j 

III- Ocorrer fraude ou sonegação de dados 
julgados indi spensáveis ao lançamen t<;> ; . · 

. IV - Sejam omi ssos ou não merecem fé as 
·decl arações , os escl arec imentos prestados ou os doeu 
mentes expedidos pelo sujei to passivo ; 

V - O preço seja notoriamente infe;rior ao 
corrente no mercado, ou desconhecido pela autorida 
de adillinistrativã. 

Art . 340 - Nas hipÓteses do artigo anteri 
or, o arbitramento será procedido por uma ~omiss~ ~ 
nici pal designada especialmen~e para cada caso pel~ 
titular da fazendq municipal levando-se em contr a , en 
tre outros, os seguintes el emen tos: 

I - Os recolhimentos feitos em período 
idên tico ~elo contriQuÍnte ou por outros contribuin 
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. ·i;:::s que exerçam .a mesma atividade em condições seme 
lhailtes; 

II - Os preços correntes dos serviços no 
rnercado 1 em vigor n~ época da apuração ; 

III- As condições próprias do contribuin 
te, ' bem. como os ~lementos que possam evidenciar sua . 
situação ~cónÔmica~financeiro, tais como: V 

a) O yal or das·matérias primas , comqustí 
vei s . e outros mate~iais consumidos ou ap~icados no 
perÍodo; 

b) Folhas de salários pagos, . honorários 
de diretores'!' retiXadas de sócios ou· gerentes ; 

tado , permitir, completarmente ou em sub~tituição , a 
. adoção de instrumentos e dpcumentos especi ais neces 
sárias à ~puração dos serviços prestados, da receita 
auferida e do imposto devido . 

§52·~ Durante o prazo de cinco anos . dado 
à fazenda ' pÚbl ica para constit~ir 'o crédito tributá 
,rio, o l ançamento ficará sujeito a revisão, devendo ~ 
contribuinte manter à di sposi ção do fisco os l ivros 
e documentos de exibição obrigatória. 

Art . 332 - Fica autorizado o Poder Execu 
t ivo .:;t cr iar ou ac.ei tar documentação simplificada no 
caso de contribumtes de rudimental organ.iz~ção . 

c) Aluguel do imÓvel e d~s máquin~s 
equipamentos uti~izados, ou, quando próprios, o 
lor do mesino; 

e .. derá , por 
va · posto por 

Art . 39·2 - A autoridade administrativa ~ 
ato norma-tivo prÓprio; fixar o valor do im· 
estimatiya: 

d) As ' de~pesas com fornecimento ·d~ agua, 
luz, força, telefone e demais encargos obrigatórios 
do contribuinte , 

:Art . 352 - As alÍquotas do imposto· 
as fixadas na tabela do anexo I a este código. 

Art . 362 - O imposto será lançado: 

sao 

I - Uma· única vez ou parci:lladamen te ' no 
exercício a que corresponder o. tributO , 'quando o ser. 
viço for pr estado sob a forma de trabal ho pessoal d~ 
próprio , contr ibuinte o~ pelas s~ciedades · de profissi~ 
nais; 

II -: Mensalmen'ie, e'm relação ao 
efetivamente prestado no p:ríod;, 4uando o 
for empresa. 

serviço 
prestador 

Art~ 372 .:.. As firmas individuais ou pesso 
as jurÍdicas· prestad~ras de serviço~ , mesmo .. que seja:; 
isentas ou exoneradas do pagamento do Imposto Sobre 
Servi ços de QuaÍquer Natureza (ISSQN), ficam ~~ri~ 
das a(o) : 

I - Preenc:himento da D:EX::LARAÇÃO MENSAL 
DO F'A~~URAM:EN'l'O DE SERVIÇOS PRESTADOS, conforme modelo 
anexo ; 

II - A Decl aração deverá ser preenchida 
em 2 (duas)vias, sendo a !ª .destinada ao Órgão F.azen 
dário dó ~funicÍpio e a 2ª do C~ntribuinte, mediante ~ 
recepção 'do referido órgão , at é o dia 10 d~ mês se 
guinte ao do faturamento ; 

I - Quando se tratar de atividade ex~rci 
da em caráter t~mporário; 

II- Quando se tratai de ' contribuinte de 
rudimentar organização ; 

III- Quando à contribuinte nao t iver con 
d i çÕes de emitir documentos fiscais ou deixar, siste~· 
maticamente, de cumprir as obrigações acessóriás pre- . 
vis~s na legislação vigente ; . 

IV- Quando ·se tratar ' de contribuintes ou 
grupos de ·contribuintes cuja a espé.cie, m~dalidade ou 
vol ume de n~gócios ou atividades, aconsel har, a cri 
tério exclusivo .da autoridade compete~te, ·tratament~ 
fiscal .'especÍfico ; 

V - Quando o contribuinte rei teradam'ente. 
violar o disposto na legislação tributária. 

Art . 402 ~ ·o valo~ do disposto 
por estimativa levará e~ consideração: 

l ançado 

I - O tempo de duraç~o e a natureza esp~ 
cÍfica da atividade ; 

II - O preço corrente dos serviços ; 

III- O lqcal on~e se estabelece o contri 
buinte; 

Art. 412 - A adminis tração pode~á rever 
os valores estimados , a qualquer tempo, · reaj~tado ' 
as parcel as vincendas do di sposto, q~do se verifi 
car que a estimativa inicial foi incorreta ou que o 
volume ou mod~idade· dos s~rviçqs se tenha alterado 
de forma substancial . 

Art. 422 - Os contribuintes sujeitos do 
regime de estimativa poderão a critério da autorida 

o. 
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III- lo!anter escrita fiscal .destinada ao 
registro dos serviços prestados, aipda que não tribu 
táveis ; . 

de administrativa, ficar dispensado do uso de 
fiscais e da emissão .de ~ocumentos. 

livros· · 

1V~ Emitir Notas Fiscai s de serviços . ou 
outros documentos ·admitidos pela administração, por 
ocasião da prestação' dos serviços. 

§ 12 - O Poder Eiecutivo definirá os mode 
l os. dos l ivros, Notas Fiscais e demais documentos a 
serem obrigatoriamente utilizados pe;I.o ' Contribuinte 
.e· mantidos em .cada um dos seus estabelec:im~ntos 
na falta. destes , em seu domínio . . · · . 

ou, 

§ 22 - Os livros e documentos f iscais se 
rao previamente formalizados de acordó com os estabe 
lecido em regulamento . 

Art . 432 - O regime de estimativa poderá 
ser suspenso pela ~utoridade administrativa , ·mesmo 
quando não findo• o .exercício .ou perí·odo,· seja de modo. 
geral ou individual, seja quando a qualquer categoria 

' de .estabelecimentos, grupo ou setores de ~tividades , 
· quando não mais prevaleéerem as condiçÕes. que origin~ 

rarn ·o enquadrrunento •. - · 

Art . 4;42 - · Os contribuintes· abrangidos 
·pelo regime de e~timativa poderão, no prazo de .20. 
(vinte)' dias , ' a contar da publicação do ato normati · 
vo, apresentar reclamação contra o valor estimado~ 

· .. Art . 452 - O l ançamento do imposto · nao . 
§ 32 - Ós· livros e documentos fiscais implica em reconh~cimento ou reguiaridade do exercí 

que são de eXibição obrigatória à fisc;_lização, não . " cio de . atividade• ou legalidade das çondições do l ocal: 
poderão ' ser retiradas do estabelecimento ou d9 domici instalações, equipamentos ou obras . . 
l io .do contribuinte , · salvo nos · casos ·. expressamente 
'previ stos em regulamento . 

§ 42 - Sendo insatisfatório os ·· meios nor · 
mais de ·fiscal ização e tendo em vista a ·natureza d~ 
serviço prestad?·, o ·Poder .. Executivo poderá decr~it~r 
ou a ·autoridade administrativa, por despacho fundamen 

Art . 46 2 - Cor:i-ido o praz~ de 5 '(citlco 
anos cqntados a P.artir da ocorrência do fato gerador 
sem que a fazenda pÚbliéa se tenha pronunciado, consi 
dera- se homologado o l ançamento e definitivamente e~ 

· tinto :o crédito, salvo se comprovarem a ocorrênci; 
de dolo, fraude ou simulação . 
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e~xo · v 
.ARREXJADAÇÃO 

Art .. 472 - <;> imposto será pago na forma e 
prazos regulamentares: 

§ 12 - Até o Último dia Útil da quinzen,a 
seguinte do mês do fa~o gerador através da "GUIA DE 
REX:OLHI!oíl!N'fO" modelo anexo na Tesouraria ].!unicipal ou 
entidade Bancária autorizada. 

PARÁGP.AFD ÚniCO: 'l'ratando- se de lançamen 
to de OfÍcio, há que se respeitar o intervalo mínim~ 
de 20 (vinte) dia!: entre o r ecebimento da notifica 
ção o prazo fixado para pagamento. 

Art . 482 - No r ecolhimento· do imposto por. 

estimativa serao observadas as seguintes regras : 

I - Serão estimano o valor dos preços 
t ributáveis e do imposto total a recolher no exercí 
cio ou período , e parcelado o respectivo montante p~ 
ra recolhimento em prestações mensais ; · 

II - Findo o exercício ou o. período da es 
timativa ou deixando o regime de ser aplicado, serão 
apur.ados os preços dos serviços e montante do imposto 
e·fetivamente devido pelo contribuinte, res~ndendo e.!! 
te pela diferença verificada ou tendo direito a res 
tHuição d~ imposto pago a mais; 

III- Qualquer diferença entre o m;ntante 
dp imposto recolhido por estimativa e efetivo devido 
será : 

a) Recolhido do prazo de 30 (trinta) di as 
contados da data do encerramento do exercício ou p~ 

ríodo considerado, independentemente de qualquer ini­
ciativa do poder pÚblico, quar,do a este for devido; 

. b).Restituída ou compensada, mediante re 
querimento ao Contribuinte . 

' Art . 49g - Sempre que o volúme ou modal i 
dade dos serviços o aconsélhe e tendo em vista facili 
t ar aos contribuintes o cumprimento de suas obrig~ 

ções tributárias , a administração poderá, a requeri 
me!)to do interessado e sem prejuÍzo para o Município , 
autorizar a adoção do regime especiai para pagamento 
do imposto . 

. Art . ~502 - Prestado o sérviço , o imposto 
será reco l hido na forma do. ítem IV do artigo 36, i nde 
pendentemente. do pagamento do preço ser efetuado a 
vi sta ou em presta~Ões . 

SEÇÃO VI 

ISENÇÕES 

Art . 51 2 - Respeitadas as imunidades con . 
cedidas pela Constituição Federal, sao isentos do Im 
posto ~bre Serviços (ISS) : 

a) Os jornalistas, os engraxates ; os sapa 
teiros , as lavadeiras e outros artesãos ou artífice; 
que exerçam a profissão por cortta p~Ópria, sem auxí 
lio de terceiros ; . 

b )· As diver;ões realizadas exclusivamente 
par a associados e dependentes , pel os peq~enos clubes 
ou associações populares em cujas sedes funcionem es 
colas mantidas pelo Poder Público ; 

c) Concertos, r eci tais, . "shows ", espetácu 
los teatrais ou cinematográficos de,~aráter filantr6 
pico, promovidos diretamente por entidade benefi~en­
tes ou associações culturais com renda total em fa 
vor destas ; 

d) Os jogos desportivos; 

e) Os serviços prestados por Empresa . ~ 
blica, Sociedade de Economia Mista e FUndaçÕes insti 

tuídas pelo MuniCÍpi o; 

f) ·As Cooperativas e Entidades de classe 
devidamente constituÍdas , quanto aos serviços prest~ 

dos diretamente aos cooperados & associados ; 
. g) As .empr esas individuais ou em nome c~ 

l etivo, consideradas microempr esas e ?Omo tais definl 
das em lei Municipal prÓpria. 

§ 12 - Considera- se associação popular, 
para fins de isenção previ sta na alínea '~ " deste ~ 
t i go, aquela que não possui associados da · categoria 
de " proprietário" ou "patrimon~al". 

§ 22 - As is.enções previ stas .neste artigo 
dependerão de . reconhecimen.to pelo órgão municipal co~ 
petente, na forma e condições estabelecidas no Regul~ 
menta . 

~EÇAO VII . 

INFRAÇOES E Pl!NALIDADES. 

Art . 52 2 - As infraçõe.s às ' disposições d~ 
te capÍ tulo serão punidas com as seguintes penalidades 

I - )>ful ta de 5 a 30 Unidades Fiscais do 
!IÍUllicÍpio, nos casos de : 

a) Não comparecimento a reparti ção pr~ 
pria do J.íunicÍpio para sÓlici t ar inscrição no cadas 
tro de ati vidades econômicas ou anotações ocorridas ;-

b) Inscrição ou sua alteração, comunica 
ção.de venda ou transferência de estabel ecimento e 
encerramento ou t ransfer ência de ramo de 
apÓs o prazo de 20 (vinte.) dias c'ontados 
oc~rrência do evento . ' 

atividade, 
da data da 

II. - V.ul ta de 5 a 10 Unidades Fiscais do 
Mt.lnicÍpio, nos casos de : 

a) Falta de livros fiscais ; 
b) Falta de escrituração do imposto devi-

do ; 
c) Dados incorretos na escrita fiscal ou 

documentos fiscais ; 
d) Falta do n~ero de inscrição no cadas 

tro de atividade econÔmicas em documentos ~iscals •. 

III - bful ta de 5 a '15 Uni dades Fiscáis ·do 
MunicÍpio, nos casos de·: 

a) Falta de declaração de dados.; 

• b) Erro, omissão ou fal sidade .na declara­
çao de dados • 

IV - Mul ta de 10 a 20 Unidades Fiscais 
do MunicÍpio , nos casos de : 

a) Fal t a de emissão de Nota· Fi scal ou ou 
tro outro documento admitido pela administração ; 

b) Fal ta ou recusa de exibi ção de livros, 
notas ou documentos fiscais; 

c).Retirada âo estabelecimento ou domicÍ 
lio do prestador, de livros ou documentos fiscais , ex 
ceto nos casos previs tos em regulamento; 

d) Sonegação de docunentos para apuração • 
do preço ·dos serviços ; 

e) Embaraço . ou impedimento à 
• ij 

·fiscal iza 
ção . 

V - Mul ta de importância igual a lOo% 
(cem por cento.) sobre o valor do Imposto não recol hi 
do ou sobre a diferença entre o valor recolhi do e o 
valor efetivamente devido, em caso de sonegação· ou 
fraude e sem preJUl.Zo da aplicação do disposto nos· 
i tens I· e II e .alínea "B;' do·art . 106 . 

VI - JfuÚa de importância igual a 50 % 
(cinquenta por cento) sobre o ~alar do imposto, no c~ 
so da falta de recolhimento do imposto ret ido na fon­
te , sem prejuÍzo da aplicação, do dispos to nos í tens 
I e II alínea '~" do art . 106 . 

CAPÍ'IUID III 
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DO .rnPOSTO. SOBRE VENDAS DE ,COMBUSTÍvErS LÍQUIDOS _., 

·E GASOSOS À VARErrO 

.DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

SP,:ÃO IV 

.DO LANÇAMENTO 

~t . 602 O valor do imposto â recolher 

SEJ;:ÃO I 

DO FATO 'GERADOR E DA JNCID~CIA • 

será apurado, quinzenalmente. e pago· através de · guia 
pree~chid~ pel-::> Contribuinte em modelo aprovado pela 

, .SecFetaria .MunicipÍü de Administr<l:çã~ e .. Finanç~~ . na 

Axt: 53 2_ - Cons ti tv-i o .f a to gerador Im 
' posto' Sobre Vend;;. de Combustíveis LÍquidos e: Gasosos 
a varejo, a venda de combustível lÍq~ido é. gasosos , ex 
ceto 10 'Óleo ·diesel, efetuada a :varejo,· P9r estabelec2:_ 
menta .que promoya sya comercialização . · ' ·· 

PAitÁGRAro úNICO: Para o.s efeitos deste Im­

posto, entende-se como : 

I -.. ~ombú'stíveis, todas · as substâncias que 
em estado líquido ou gasoso, se prestem a,· mediante 
combu~tão, p~oduzir calor ou qualquer ·outra forma de 
energia; 

~I - ·Venda a varejo., aquelas real izadas em 
qualquer quantidad~, ao · consumidor final . 

. f • • 

· SID;<~O II 

noS CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS 

Àrt·. 542 - S~o c'ontribuintes do imposto: 
I ,.. . 

11....: O vendedor, no varejo, dé·· combustíveis·,. 
l Íquidos e gasosos: 

' · II - As empresas dist:ril?uidoras, quando, 
efetuem dir~tamente ao consumidor, a venda de combus 1, 

' tíveis lÍqu~dos e gafiosos . 

:t:orma e nos prazos .em regulall)ento. . , 

C.APÍ Wlo · II . \ 

DAS OBRIGAÇ~ES ACESSÓRIAS 

sm;:Io r· 
· DO CADASTRO · 

-Art. 612 ·- ·o Cadastro de . Contribuintes do· 
Imposto ~icipaÍ sobre Vendas de Comb~tí.,:,.eis LÍqu2:_ 
dÓs . e. Gasosos a Varejo será- fo~ad~ pel~s dado's ' \ia 
inscrição respectivas álterações promovidas pelo · SE_ 

'je.ito paSsiv0 , 'além dos elementos obtidos pela . fisca · 
lização . 

. . DOS LuCROS . E DOCT.JIDN;TOS FIS.CAIS 

Axt •. '622 - O contribu;i.nte, f ica obrigado · 
a mal).t~r em cad;( um de seus es tabelecimentos obrig~ 
dos à inscríção, escr'i t~ fiscal dest.inada ao .. regis 
tro das operaçõe.s' realizadas, mes~o ·se não 'tribut<j.d~. 

PARÁGRAFO Ú1HCO: O regulamento estabelece 
rá os modelos de livros fisqais , a' forma e os praz~; 

. pàra sua escrituração, podendo, a.inda, di spor sobre ·. a 
dispensa ou a obrigatoriedáde da manute:nção de deter 
minados livros, .. em função da 'natureza do ·estabele- . 

·'cimentei . Axt . 55~ - ·Nos termos do ar t i go 128 do CÓ 
digo Tributári~ Nacional , , fica atri'Ímida ao dís,tribui 
·dor do.produto, . de n:odo ~xpresso , a · responsabilidade 
pelo crédito tributário, ·d~vi.do pelo vendedor, no · ~arl:. '·· 
jo, de. combustÍvei~ . lÍquidos e gasosos , · ficando "· este· 
responsável supletivamente pelo' cumprim~nto tot~l ou 
J.?Íl.I'Çia.J. da refe::r;ida obrig~ção tribUt ária. 

· {u't . ·563 - _qons idera- se es~abelecimento,pa 
r a os ·f ins desta Lei, tod0 .e qualquer local onde o· Co; , 

'· tribuinte, prÓf!!Ova· de ~odo ,permanente ;u· . t~I)lpórárioi · 
a ..;enda no ·varejo , 'de combustíveis lÍquidos e gasososf 
inclusive os veÍculos .1J.tiÚzados para igual fil].àlida 
de 

, PARÁGRAFO úNr'co: Nã9 se §J.pl:Í.ca_ o Úspos'to 

neste âtti go , .aos veículos utilizados para a entrega 
de pro.dutos a destinatários· certos, em decorrên;ia de 
operação já tributada. 

Axt. 572 - são respÓnsáveis solidariamen­
te; pelo pagament<;> do ~posto devido : 

I :... o 'transportador, em rel~ãó - ao . produ 
to tr~~sportado 'e comerci al izado no varejo dÚrante o 
transpor~.e; · 

II .:.. O proprietário ou responsável de ar 
mazém ou depós'Úo que mantefilia s;b sua guarda, . em no 
mé de -terceiro, ·combustíveis lÍqui dos e gasosos desti 
nados a venda no vuejo . 

... 
SID;<ÃO I II · 

BASE DE C.f..LcULO 

Art . 582 -· A base de cálculo do. imposto é 
o valor de -'combustív~is líquidos ou gasosos no 
jo, incluídas as despesas adicionai s debítadas 
vendedor. ao comprador . 

vare 
... pel o 

.•· .A,rt . 59 2 - Para o cálcul~ do imposto apljo 
car-se-a ao ·preço 'definido no art i go anteri9r a alí 

·quota de. 2% (dois por cent o) . 

CAPITUlO III 

D.AS INFRAÇÔÉ3 E P:JiN.AÚDADES 

Art . 632 ,- S€lm prejUÍzos das medi das admi 
nis t rativa:s e judiciais cabÍveis; a falta de ·pagamen ·' 
to ou de retenção do Impostci . sobr.e Vendas .de Combusti 
veis. LÍquidos e Gasosos a Varejo , ililplicará . . riél. c; 
brança dos seguintes acrés.cimos : 

,. . . 
I - Multa equivalen'te ·a 5oE> ( ". cinquenta 

por ·cento) do valor do. :imposto devido · sobr e o · total 
da op~ração nos caso's cl,é recolhimento fo r a 'do. prazo 
legal-;-

II Mu.l ta equival ente a: 5o% ( cinquenta 
po_r cento) do valor do imposto devido sobré o , t o tal 
da· operação·, aos que, obrigado~? é. reten9ão de 'tributo 

· deixare~ de . efetuá- lo . 

Axt. 64 2 - O cr'édito tributário não pago 
n9 seu vencimento se,rá acrescido d~ 1"/o (}llll p~r cento) 
ao mês, a t í tulo de juros moratórios ·e .será · corrigi 
do :monetariamente, mediante a:. aplicação de .. coeficieE_ 
·te ·de a~lização; nos .termos da .I'egislação prÓpr i a . 

CAPÍTUlO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FlNAIS 

Axt •. 652 - O Poder Ex:ecutivo '· poder:á cele­
brar convênios, objetivando a implementação de normas 

· .·e. proéediment~s que se destinam a cobranÇa · e fiscal2:_ 

zação do imposto . · 

. Art ; 66'2 - ·o imposto de que se trata essa 
Lei 'será cobrado do t rigé_simó dia de · sua :fn!.blicação dE 

'a cordo com o · dis~osto no . § 62 do artigo .34• das Dispo 
si_ções Transi tór.ias · da Constituição Federal. 

r 
' . CAP!'lUI.O V 

. DO J]IIPOSTO SOBRE MIS!{J:SSÃO IN'l'ER VIVOS 

DE BENS I MÓVEIS - -I TIBI · 

., 
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SEfÃO I 

DA DWID!NCIÀ 

Art . 672 - O imposto sobre transmissão in 
ter vivos de bens i~Óveis - I TIBI, tem como fato ger~ 
os atos ~nerosos sobre : 

I - A transmissão, á quàlquer t ítulo, da 
propriedade ou domínio de bens imÓveis por natureza 
ou acessão física : 

II - A transmissão, a qualquer título, de 
dir eitos reais sobre imÓveis; 

III - A cessão de direitos de aquisição 
dos bens imÓvei s r eferidos nos Í tens anteriores . 

Art . 682 - · O imposto al cança as seguintes 
mutações : 

I - A transmissão de propriedade de bens 
imÓveis em consequência de: 

a) Compra e venda; 

b) Doação onerosa; 

c) .Doação em pagamento ; 

d) Doação em pagamento ; 

e) ArreJiatação ; 

f) Adju·iicação; 

·g) Manda~o em causa prÓpria· 'e seus subs~ 

bel ecimento, quando o ins trumento contiver os requis! 
tos · essenciais à coJipra e venda. 

h) Quaisquer outros a tos ou contratos trans 
lativos da propriedade, a título 'oneroso, s~jeito a 
transcrição, na forma da· Lei . 

II - A t ransferência de direitos sobr e 
construção existente em terreno alheio , ainda que 
feita ao proprie tári o do so:j.ó,· inclusive aquelas exi~ 
tentes em terreno de PatrimÔnio Público; 

III - A cessão de direitos à aquisição de 
bens imóveis referidos nos ítens anteri ores : 

IV - A permuta de bens imóveis, ou de di 
reitos a eles relativos . 

o § 12 - Será devido novo imposto : 

I - Na _retrovenda; 

II - Na retrocessão . 

§ 22 - lfa permuta de bens ' imóveis , CÇlda 
con~ratando pagará 5CPf, (cinquenta por centó) do impo~ 
t o sobre o valor do bem ou.direito adquirido . Havendo 
diferença de valor entre os bens permutados, o a4qui 
rent e do maior valor pagará sobr e esta mais 50% ( ci; 
quenta por cento) de imposto . 

DA NÃo rncrnmciA 

Art . 702 - Ressalvado o disposto no art! 
go seguinte, o imposto não incide sobre t'r ansmissão, 
de bens e direitos : 

I - Quanqo efetuado para sua incorporação 
ao patrimÔnio da pessoa jurÍdica com realização de 
capital nela subscrita . 

II - ·Quando decorrent e de fusão , incorpo­
raçao ou da extinção de pessoa jurÍdica por outra com 
outra . 

Art. 712 - o'dispoêto no arti go anterior 
nao se aplica quando a pessoa jurÍrica adquirent e te . 
nha como atividade preponderante. a venda, a l ocação ou 
arrendamento mercantil de bens imóveis ou acessao de 
direitos relativos a sua aquisição . 

§ 12 - Caracteriza- se éomo atividade pr~ 

ponderante Tef erida neste artigo quando majs de 50 % 
(éinquenta por cento) da receita operacional da pe~ 

soa jurÍdica adquirente, nos 2(dois ) anos anteriores, 
e nos 2(dois) anos subsequentes à aqui s ição decorrer 
de transações mencionadas nos dispositivos . 

§ 22 ·_ V~rificada a preponderância citada 
neste artigo , torna- se- á devido o imposto nos termos , 
da Lei .vigente ~data da aquisição, sobre o valor do 
bem Õu direito nessa data. 

§ 32 - O disposto neste az:.t igo não .se apl! . 
à transmissão de bens ou direitos, quando realizadaem 
conjunto como to}alidade do patr imÔmio da pessoa juri 
dica alienante . 

SEÇÃO III 

DA I SENÇÃO 

Art. 722 - Estão isentas do imposto : 

I - As transmissões de imÓveis para a 
Uni ão, Estado~, Distrito Feaeral, Municipal' e respe~ 
tivas Autarquias, quando destinad~s as suas finalida 

·des essenciais. 

II - As transmissões de imÓveis para pa~ 
tidos polÍticos, suas fundações s inéj:ica i s dos trab~ 
lhadores _e instituições de educação e as's istência,sern 
fins lucrativos . 

SEfÃO IV 

DO CONTRIBUJNTE 

Art . 732 - são contribuintes do impo.sto· 
sobre a transmissão inter vivos de bens imóveis e de. 
direi tos a eles relativos: 

I - O adquirente , nas alienações; 

II- O Cessionário , nas cessões de direi 

§ 32 - Equipara- se à compra e venda, para tos ; 
efei tos fiscais : 

I - A permuta de bens imóveis por bens e 
direitos de outr a pessoa ; 

II -:- A perinuta de bens imÓveis, situado no 
l·lunicípio de Santana, por qualquer bens situado fora 
do Território . 

§ 42 - Equi para- se ao usufruto para efei­
tos fiscais a habit~ção e o uso nos termos da Lei .oi 
vil. 

Art . 692 - Q imposto ê devido ' quando os 
bens transmi t idos o~ sobre os quais versaremos os di 
reitos cedidos 'situarem no f·íunicÍpio de Santana, ain-=:­
da que fora de· seu Terri tÓrio se tenha celebrado· o 
contrato do qual decorra mutação patrimoniaL 

SEÇÃO II 

III- Cada um dos permutantes, nas 
t as . 

SEÇÃO V 

DA BASE DE CÁLCULO 

permu 
' 

Art . 742 - Torna-se- á por base de cálcu 
l o o val or na negociação dos bens ou direi tos trans 
mitidos . 

§ 12 - O valor será Freviamente analisa­
do pelo órgão fiscal competente , l evando- se em consi 
deração os dados do Cadastro Técnico Municipal e 
caso haja divergência será o mesmo estimado . 

§ 2Jl - 'O. contribuinte não concordando com 
o valor .~stimado · poderá requerer avaliação ju~icial . 

§ 32 - ·A avaliação prevale cerá pelo · pr~ 
zo de 60 dias findo os quais f ar- se- á nova correção . 
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Axt . 750 - Nàs transmissões . especi ais, to.!: _ 
na- se-'-á. p~r base_: 

I - Na arrematação 
dente ao preço do maior lance . 

O valor correspo~ 

II- Na adjudicação ou remissão - O valor 
correspondente ao laudo ou avaliação ·, nos termos 
da lei processual . 

seguintes : 

SEYJÃO VI 

DA ALÍQUOTA 

Axt. 76~ - As. alíquotas do impos~ sao as 
• ' I • 

I Transmi ssão compreendida no siste 
ma financeiro de Habitação : 

a) Sobre o valor efetivamente financia 
~ do: 0,5"/o (meio por cento ); 

b) Sobre .o valor restante : 2% (dois por 
cent o) . 

. II - Demais· transmissões a t ítulo onero 
--: 

so :. 2% (dois por .cento). 

III - Quaisquer out ras transmissões : 2 % 
(dois por cento) . 

'SEYJÃO VII 

DO PAGAIDNTO 

'Art. 770. - O pagament'o do imposto será ~ 
·xigido antes. de efetivar-se ~ ato de trartsmissão _ do. 
do bem. ou de direito ·real. -

·PARÁGRAFO oNICO: Se a t ransmissão ocor . 
rer por sentenÇa judicial o imp?sto de~erá ser -pago 
até 30 (trinta) dias seguintes ·ao ·trânsito ou jull@_ 
mento de decisão. 

Axt. 780 - O recol himento (io imposto dar- ­
se-á por Documento de· Axrecadação. ~hmicipal - DAM, e~ 
pedido pelo órgão ·competente da Prefeitura;· 

SIDJÃO VIII 
' -

DA FISCALIZAÇÃO 

Art, 79 0 - Compete a Secretaria de Finan 
ça através. do Depart ament o de Arrecaqação e Tributa 
-~ão_ _ - DAT por meio dos Fisdai s e Tributos a fiscali­
zação do .cumprimento ·das obrigações decorrentes des 
te impos.to . 

Art. Boo - Os escrivães, tabel i ões e ofi 
'ci ais de registros de imÓvei s.não poderão dà.r . anda 
mente em qualquer ato sujeito a tributação, sem pr~ 

· va de seu reco.lhimento, sujeitando- se á penalidade 
de 50% -(cinquenta por cento ) do . t ribut o, sendo obri · 
gado a f ornecer, quando solicitado,-_qualquer inform~ 
çao a respeito ._ 

S~ÃO IX 

DAS PENALIDADES 

• Art . 812 ~ o imposto ·não recolhido no 
prazo çlo ar ti~ 77, ser á acr escido da mul·ta de 50% 

, (cinquenta por cento) sem r edução . 

Art . 822 - O cont r ibuintê que sonegar in 
' formações na re!;Jpectiva gui a , ficar~ sujei to a . mul 
ta de 5Q%· (êr;~uenta por cen to ) sobr e o val or sone 
gado . 

Tf'ÍUI.o III 

DISPOSIÇ-ÕES FDTAIS 

Art . 83o - Os c~sos ' omissos serã~ resol­
vidos com o Secretário de Finanças juntamente com o 
Di r et or do Departamento de Arrecadação e Tributação­
DAT. 

DAS TAXAS 

-CAPÍ'IDI.O I 

DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

SJ!l9~0- I 

HIPÓTESE DE INCID!NCIA 

Art •. 842 - A hipót ese .de incidênci~ de ta' 
xa de servi-ços pÚblicos é -a utilização, efetiva -o~ 
potencial, dos serviços de coleta _de lixo, ilumin~ 
ção pÚblica, conservação de vias e logradoUros pÚbl1 
cos~ e limpeza pÚbl ica pres-tados pelo Muriié:Ípio ao 
contribuinte_ ou colocados a suâ disposi ção,_ coni a 
regularidade necess~ria. 

§ 12 - Entende-se por serviço de coleta 
de l ixo·, a remoção ,periÓdica de · lixo gerado em · imo 
vel edificado . -Não está ~ujeito à taxa de remoção . 
especial .de l ixo assim e.ntendida a retirada de entu 
l hos, detri tos industriais, galhos de árvores e t-c . ,_ 
e a inda a remoção de lixo r ealizado em horário es~ 
cial por solicitação do inter essado • 

§ 20 - Ehtende-se por serviço de ilumi 
naÇão pÚblica o fornecimento de iluminação nas vias 
_e logradouros pÚblicos . . 

§ 30 - Entende-s e por serviço de ~ :_conser 
.vaçao de vías e logradouros pÚblicos a r eparação e 
manutenção de ruas, éstradas muni cipai s , praças, j a.!: 
dins e s imilares, que visam. manter ou melhorar as 
condições de. ~tilizaçãó desses locais , _quais sejam: .. . . \ 

a) Raspagem do leito corroçável, / com 
uso de f erramentas ou máqu inas ; 

b·) Conservação e r eparação de calçWtento; 

c ) Recondicionam~n'to do meio fio;'· 

d) Melhoramento ou manutenção- da "Mata 
Burros", acostamento, sinalização e similares ; 

e ) .. Desobstruiçãci', a terros de' reparação e 

serviços· c'orr el atos; 

f) Sustentação e fixação de encosta l ate 
rais , remoção de barreiras ; 

g) Fixação, poda e tratamento de arvores 
e plantas- ornamentais e serviços correl atos; 

h) Manutenção de lagos· e fontes ; . (I 

. § 42 - 'l!hten.de-se po~ serviços de Íimpeza 
pÚblica os real iados em vias e logradouros pÚbl icos , 
que consistem em: varrição, lavagem e irrigação, lim 
peza e desobstruição de-bue i ros ; bocas de lobo , gel~ 
deiras de águas pl uvi ais' e córregos , capinação, _ desin 
fetação de l~cai's · insalubr.e~ . - -

. S~ÃO II 

SUJEITO PASSIVO 

Axt . 852 - Contribuinte da taxa é o pro­
prietár i o, o titular do domínio ú t il ou o possui dor 
a qualquer tÍtulo,, de .bem imÓvel situado ·em loca l OJ:1.de 
o 1ofuniCÍpi o mantenha os se~iços r eferidos rio árti go 
anterior. 

SEX)ÃÓ III . 

BASE DE CÁLCULO E AL1:QUOTA 

Art . 86 2 - A base de cálculo da taxa é o 
'cust~ dos servi ços utilizados pelo contribuint e ~u 

colocados a sua _disposi Ção e dimens~ona,dos;_ par a .CíJ.da 
caso, da seguinte forma': 

I - Em rel ação ' do serviço de iluminação 
pÚblica, o.valo~ a ser pago por cada cont r ibuint e , se 
rá deter minado pel a aplicação, ' sob; e o valor da' uni~ 
de .fiscal , das alÍquotas fixadas no anexo II . corres· 
pendente aos grupos de cada cl asse de contribuinte 
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calculada pela fórmula: T = DE~ X A, onde T ~ Taxa de 
iluminação :pÚblicà, 00~ - Unidade f iscal do MuniCÍpio 
e A - AlÍq_uota. 

II - Em rel ação ao serviço de limpeza e 
conservaçã~ de vias e logradouros pÚblicos, por metro 
linear de testada e :por serviço prestado, mediante ,'a 
aplicação da al Íq_uota de 0,5 (zero vÍrgula cinco) , s~ 
bre o valor da Unidade fiscal do ~runicÍpio , estabele 
cida no art . 209. 

III- Bn rel ação ao serviço de·coleta· de li 
xo, :por ti:po de utilização do imÓvel , conforme tabela 
III, da presente Lei. 

PARÁGRAFO ÚlHCO: Quando no mesmo 
houver mais de uma unidade autônoma, será 
por fração ideal conforme ~determinação em 
:to . 

s~lo IV 

LANÇAJ:.fl!N'ID 

terreno 
calculada 
regulameE_ 

Art . 87 2 - A taxa será lançada mensalmen 
te , em nome do contribuinte, com base nos dados do 
cadastro fiscal imobiliário. 

B~ÃO V 
ARRECADAÇ1i0 

Art. 882 - A taxa será :paga de uma só vez 
ou parceladamente, na forma e prazos regulamentares. 

PARÁGRAFO ÚlliCO : O pagamento das parcelas 
vincendas só poderá ser efetuado apÓs o :pagamento das 
parcelas vencidas. 

Art . 892 - Poderá o Poder Executivo cele­
brar convêni o com empresa concessionária- de serviços 
de eletr~cidade, visando a cobrança de serviço de il~ 

minação pÚblica quando se tratar de imÓvel edificado . 

CAPÍ'lUI.O II 

DA TAXA DE LICENÇA 

S~ÃO I 

HIPÓTESE DE TifCID1lNCIA 

~ Art. 902 - A hipótese da taxa é o prévio 
exame e fiscalização , dentro do Território do l•!uniCÍ 
pi o, das condições de localização, segurança, higie­
ne, saÚde, incolumidade, bem como de respeito a or· 
dem, dos cost~es , à tranqÚilidade pÚblica, à propri~ 
dade, aos direi tos individuais e coletivos e à l egi s 
l ação urbanÍstica a que se submete ._qualquer pessoa fi 
sica ou jurÍdica que pretende : realizar obra; Veio~ 
lar publicidade em vias e logradouros pÚblicos, em 1-;­
cais deles visíveis ou de acesso ao pÚblico, . local I 
zar e fazer funcionar estabel ecimento comercial, in 
dUstrial, prestador de serviços,. agropecuário .e ou­
tros; ocupar vias e logradouros pÚblicos com · . móveis 
e utensÍlios ; manter aberto estabelecimento fora dos 
horários de funcionamento ; exercer qualquer · ativida 
de ou ainda ma~ter em funcionamento o estabelecimen 
to pr eviamente licenciado . 

§ 1 2 - Estarão sujeitos à prévia licença: 

a ) A local ização e/ ou funcion~ento de es ' 
t abelecimento ; 

b) O funcionamento do estabel ecimento em 
horário espec i al; 

c ) A veiculação de publ icidade ger al ; 

d ) A execução de obras , arruamento e lo tea 
mentes; 

e ) O abate de animais; 

f) A ocupação de áreas em terrenos ou vias 
e logradouros pÚblicos . 

§ 2Q - A lic~nça nã o poderá ser concedida 

:por :perÍodo superior a um ano . 

§ 32 - Bn_ rel ação à localização e/ou fun 
cionamento de estabelecimento: 

a) Haverá incidência da taxa independente 
da concessao da licença, observamos o disposto no Ar 
tigo 94 · 

b) A licença abrange quando ·do primeiro li 
cenciamento, a l ocalização e o funcionamento nos exer 
cÍcios posteriores', apenas funcionamento ; 

c) Haverá incidência de nova taxa no mesmo 
exercJ.Cl.O e será concedid~, se ._for o caso , a res:pect~ 
va licença sempre q_ue ocorrer mudança de ramo de ati 
vidade, modificação nas característ-icas do estabeleci 
ment~ ou transferência de local. 

§ 42 - Em relação à execução de obras, ar · 
ruamento e -loteamento não havendo disposição em con 
trári o em legislação especÍfica : 

a ) A licença será cancelada se sua execu 
çao nao for iniciado dentro ·do prazo cÓncedido no ai­
vara ; 

b) A licença poderá ser :prorrogada, a rea 
verimento· do contribui nte, se insuficiente, para a 
execução do prazo, o ·prazo concedido no alvará. 

§ 52 - Em relação ao abate de animais a ta 
xa- só será devida q_uando o abate for ·real izado fora 
do matadouro l•!unici:pal e onde não houver fiscaliz~ 

ção sanitária efetuada por órgão federal ou estadual. 

§ 62 - As licenças relat ivas às alÍneas 
"a " e "c " do § 12 serão válidas para o exercÍcio em 
que forem concedidas; as relativas às alÍneas "b" e 
"f " pelo :perÍodo solicitado ; a relativa à alínea "d" 
pelo prazo Alvará; e a relativa à alÍnea "e" :para o· 
número de animais que for solicitada. 

§ 72 - Em relç.ão a veiculação da pu'blicJ:: 
dade; 

a) A realizada em jornais , revi9tas, r ádio 
e· televisão estará sujeita à incidêneia da taxa qU?n 
do o órgão de divulgação localizar-se no MunicÍpio; -

b) Não se consideram publicidades as ex­
pressões de indicação . 

§ 82 - Será considerada abandono do pedido 
de iicença a falta de q_ualq_uer providênci a "da parte 
interessada que importe em arq_uivamento do processo. 

BE;ll O II 

SUJEITO PASSIVO 

Art . 91 2 - Contribuinte da taxa é . pessoa 
·física ou jurÍdica q_ue se enq_uadrar em quaisquer das 
condições :previstas no artigo anterior . 

SEX,Jl.O III 

BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA 

Art . 92 2 - A base de cálculo da taxa é o 
custo da atividade de f iscalização realizada pelo Mu 
nia'ípio , no exercÍcio r egular de seu poder de :pol Íci~ 
dimensionamento, para cada licença requerida ou conce 
dida , ~onforme o caso, mediante a apl icação de al Íq~ 
t a Bobre o valor da unidade fiscal do ~!unicÍpio q~ 
tificado no art . 209 de acordo com aS tabelas dos ane 
xos V a IX a est a Lei . 

§.12 -Rel ativamente a local ização 
funcionamento de estabel ecimento , no caso ~e 
de diversas exercidas no me~mo local ,- sem 

e/ou 
at ivi da 

delimita 

9ão fÍsica de espaço ocupado pelas me smas e explor~ 

dos pelo mesmo contr ibuinte, a ~axa será ca l culada 
e dev ida sobre a atividade que estiver suj eita à 
maior alÍqu~ta, acrescida de l o% (dez por cento )des 
se valor para cada uma das demai s ativiaades . -
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_ § 2 g. - Fic8lll -suje~ tos 9-0. pagamento 
bro da taxa os anúncios' refere~tes a bebidas 
qoÓlicas e ~i~ros, bem como os redigidos ~~ 

_ gua estrangeira. 

_, 

SEJtÃO IV 

LANÇAMENTO 

em do 
al­
l ín 

Art. 93g - A taxa será lançada com babe· 

nos dados f ornecidos pelo -c·ontribuinte, constatados 
po local e/ou exis tentes no cadastrp . 

§ lg· - A taxa será l ançada em -relação a 
-cada licença req~erida e/ou concedida . 

§ 2g - O sujeito passivo é obrigado a 
comunicar à· repartição prÓpria do J.funicÍpio, dent:ro 
de 20 (vinte) dias, pira fins de atualização cadas 
tral, as seguintes ocorrências relàtivas a seu esta 
belecimento: 

a) ~teração da razão soc ial ou do r8lllo 
de atívida:de; 

b) Al teração fÍs ica do estabel~cimento; 

c) !l!udança de end.ere_ço . do es tabeiE:dmen:.. 

to; 
d) fui.xa na expl Óração· de ~J.tividade . 

SJl:QÃO V 

.ARREX)ADAÇÃO 

. Art. 94g - A arrecadação da taxa, no que 
.se ~efere à licença para localização e/ou funciona 
mento de qualquer -atividade, far- se- á no ato da en 
trada do requerimento pelo interessado, . devendo 
ser concedida a respectiva- l icença na -conclusão do 
processo . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A taxa referente a li 
cença inicial a ser cobrada após o di a 3i de março , 
será cal culada proporcionalmente a 25% ( vinte e 
cinco por cento) para cada trimestre .a ser concedi­
da. 

Art . 9Sg - Em caso de prorrogação da l i ­
cença par~ - execução de obras, a taxa será. devida 
em 50%· (cinquenta por cento) d~ seu val or original. ·. ·- . 

Art . 96g -,Não será ~e~itido o parcel?­
mento da taxa de_ l i cença. 

Art . 97g - são isentos de :Pagamento de 
taxa de licenç·a: 

I · - As atividades exercidas pela Uni 
ão , Th tados, J.funicÍpios, autarquias , instituiçõe; 
de educação, assi stência social, templ os de qua.!_ 
quer culto, sem fins l ucrat ivos e sem distribui 
Ção de qual quer parcela .de resultados ou patrimmi q 

.II ~ bs cegos; surdos-mudos e mutila 
dos que exercem comércio ou atividade em escal a ín 
fima ; 

IIi - Os vendedores 8lllbulantes de 
na~s e rev,istas ; 

..,. 

IV .- Os engraxates, lavradores e lwtra 
dores de veí culos, verdureiros, pipoqueiros, vend~ 
dores 8lllbulantes de : doces , salgaàos , frutas , cal 
do de_cana e congêneres ; 

V - ·os vendedores de artigos de arte 
sanato domésticos e ar te popular, de suw fabrica 
ção, sem aUXÍli o de empregados j 

VI 
da gra túída; 

Os parques de diversões com entr a 

VII - Os dizeres. indicativos rélati 
vos a : 

a ) Hospitais , casas de saúde e congên~ 

res, ~olégios , sítio~ , chácaras e faze~das , firma~ 
engenheiros, arquitetos' ou profissionais responsá 
veis pel o projeto de execução de obras', ·quand~ 
nos locais destas ; · 

b) .Propaganda eleitoral, .polí tica, 
dade sindical, culto- religioso e atividades 
administração pÚblica . 

a ti 
· da 

VIII - ·Limpeza ou pintura externa . ou 
in~erna de prédios muros e grades ; 

IX - As construções. provisÓ~ias _desti 
nadas .a guarda de materiais para obras já·· devid~ 
mente licenciadas; 

X - As construções de muros e pas 
seios, quando do tipo .aprovado pela Prefei tura . 

S:B:JtÃO VII 

INFRAQ~ES E PniALIDADES 

Art . 98g - As infr~ções serão pun~das . 
· com as seguintes penalidades: 

I .:. Mui t a de 03 (três r Unidades Fis . 
cais .do MuniCÍpio no caso de não comunicação q.o 

f isco·, .dentro do prazo de 20 (vinte} dias a contar 
da ocorrência do evento, da alteração da razão so 

· ci?l, do ramo de atividade e das alterações· físi 
cas sofridas pelo estabelecimento; 

- . 
II - J.!ul ta de 3 a 10 Unidades ·Fiscai s 

do !~icÍpio pel o .exercí cio de qualquer atiV.idade 
sujeito à taxa sem a r espect iva l icença; 

III - Suspensão da licença pel o prazo 
m?ximo der 30 (trinta) dias~ nos casos de reinei· 
dência ; 

IV - Cassação da licençà a · qualquer te!!!_ 
po, quando deixarem de ser UUill.P.J.'idas , dentro do 
prazo, as int iffiações expedidas pelo fisco , 'ou q~ 
do a atividade for exercida de manei ra a - contra · 
riai o interesse pÚblico no .que diz re~peito à 
ordem, à saúde, à ·segurança e aos bons cos tumes . 

V - Iful ta de 02 ( d~) a 20 ( v in te 
Unidades Fiscais do MunicÍpio pelo ato praticado 
sem a <licença e pagamento da taxa, no qué se refe~ 
re a alínea ."d" do' Art. 90·. 

T!WI.O III 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

C.A?:t'IUI.Ó muco 
HIPÓTESE DE INCIDl!NCIA 

Art . 99g - ~contribUição-de melhori~ 
arrecadada dos proprietári os de imÓveis benefi ci­
ado.s por obras 'pÚbl icas, terá co~o limi~e total 
a despesa realizada . 

LI1{RO. SmtJNDO 

PARTE GEML 
'l'I'lUI.O I 

DAS NORMAS GERAIS 

OAPl 'illi.O I 

DO SUJEI'IO PASSIVO 

.. 
\. 

Art . l oog·_ O sujei to da obrigação tribu 
· t~ria será 'considerado : 

I - Contribuinte : Quando tiver rela 
ção pessoal e direta com a situação que constitua ' 

.o respectiv~ fato gerador ; 
' . 

II - Responsável : Quando se revestir a 
condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de 
disposição expressa desta Lei. 

- . 
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AJ:t . 101º '- são pessoal mente. res:pons~ . 

veis : 
I - O adquirente , pelos débitos rel ati 

vos a bem imÓvel exi stente à data do título de 
transferência, salyo quando conste deste , -prova 
de plena quitação, limitada esta responsabilidade, 
nos casos de ai-rematação em hasta pÜblica, ~o 
montante ,do respectivo preço ; 

II - O espÓl i o, pelos débitos tributá 
r ios ·do "de cujos " exiutentes à dat a de aber tura 
de sucessao . 

III- O sucessor a qualquei'título e o 
cÔnjuge l•!eeiro, pelos débitos tri butários do ·"de 
cujus", existente até a data da partil_ha ou ad j::!: 
dic.ação, limi tada a responsabil i dade ao montant e 
do quinhã o, do legado ou da meação . 

Art . 102º - A pessoa j~Ídica de direl 
to privado que resultar de fusão, trans formaÇão ou 
incorporF>ção de outra o~ em outra, é ·~responsável 
pelos tributos dev idos , até a data do ato, _pelas 
pessoas jurÍdicas Illliionadas , transfor madas ou i n 
corpor adas . 

PARÁGRAFO úNICO: O disposto neste arti 
go aplica- se aos ca~os de extinção de pessoas juri 
dicas de direito privado, quando a expl oraçãó da 
respectiva atividade se ja continuada por 
sócio remanescente o.u seu espÓlio, sob a 

razao social, · denominada ou ainda sob f,irma 
dual . 

qualquer 
mesma 

I 

indivi 

Art . 103º - A pessoa física óu jurídica 
de dire i to privaão que adquirir de out ra, por qual­
quer t Í tulo , · estabelecililento comercial , industrial 
ou profissional , e continuar a respecti va eA~lora­

ção., sob a mesma ou outra razão soci al , denomi nação 
ou· sob firma individual , responde Pelos débitos tri 
butár ios rel ativos ao estabelecimento adquir i do, de 

vidos at~ a data do respectivo_ ato: 

I "'" Integralm~nte , se o alienante cessa1' 
a exploração ao c~mércio , indÚStria ou atividade tri 
butados r 

II - Subsidiariamente, com o alienante, se 
es:te prosseguir na expl or ação ou inicial ·dentro de 
6 (se i s) !J!eses, cont ados da data de alienação , . nota 
atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, in 
.dús tria , ou. pr ofissão , 

P.rt. 104º - Nos casos de impossibilidade 
de exi gência do cumprimento da obr i gação principal 
pel o contribuinte , respondem polidariamente com · es­
t es nos atos em que intervierem ou pelas omissões 
por que forem responsáveis : 

I - Os pais, pelos débitos 
dos fi l hos ·menores ; 

tributári os 

II - Os tutores e curadores, pelos débitos 
tributários de se~ tuteladores ou curatelados; 

III- Os aqminis t radores de bens de tercei 
ros, pelo débito tribut ário destes ; 

nr - o inventariante, pel os débito~ t r ibu 
t ários do espÓlio ; 

- V - O síndico e_ o comissári o, pel os débi 
tos tribut ários da massa falida ou concordátário ; 

VI - Os tabeliÕes , escrivÕes e demais ser 
vontuários de ofício, pelos tribut os devidos sobre 
os a t os prati cados por eles ou perante eles , em ra 
zão do seu ofício ; .. 

VII- Os ·sÓcios pelos débitos t r ibutár ios 
de sociedade de pessoas, no caso de liqui dação . 

PARAGRAFO ÜHICO : Ao disposto neste artigo 
somente se aplicam as peP~lidades de caráter morató 
rio , 

Art . 105º- são pess~almente · responsávei s 
pel os cr éditos correspondentes a obrigações tributá · 
rias (los atos praticados com excesso de poder ou i n 
fráção de Lei, contr ato social ou .es.tatuto : . 

I - As pessoas referidas no art igo anteri 

or ; 

II - Os mandatários , os prepostos e empr~ 

gados; 

III- Os diretor es, gerentes ou. represent~ 
tes de pessoas jurÍdicas de di;éito privado . 

·Art . 106º - O suj eito passivo , quana; · con 
vocado, f ica obri gado ' a pres t ar as declarações soli 
citadas pela autoridade administrativa, quando esta 
julgá-las insuficientes ou i mprecisas , poderá ·exi­
gi r que sejam completadas ou escl arec i das . 

§ 1 º - A convocação do contr ibuinte sera 
fei t a por quaisquer dos. meios preyi stos nesta Lei . 

§ 2~ -Feita a convocaÇão do contribuinte , 
terá ele o prazo de 20 (vinte) · di~s para prestar os 
es.cl arecimentos solicitados, pessoalmente ou por vi a 
postal , sob pena de que. se -proceda ao ~ançamento de 
ofício , seu pr ejuízo da aplicação das penalidades 
legais cabÍveis . 

pende : 

CAPf 'llli.O II 

JXl CR.ÉDITü TRIBUTÁRIO 

sÉ>;(J\o I 

LANÇMIEHTü 

Art . 107º - O lançamento do .~ributo inde-

I - Da validade jurÍdica dos atos efetiva 
mente praticados pelos . cont ribuintes, responsáve i s 
ou terceiros , bem como da natureza do seu objeto ou 
dos seus efeitos; 

II - Dos efeitos dos fatos efet ivamente ~ 
corridos . 

Art . 108º - O Contribuinte será notificado, 
do lançamento do tributo no· domínio tributário, na 
sua pessoa, na de seu familiar, representante ou pr~ 
posto. 

§ 1º - Quando o MunicÍpio permitir que o 
contribuint e eleja domicÍlio tributário fora. de seu 
t err itÓrio, a notificação far- se- á ~or via postal 
regi strada, com aviso de receb imento . 

§ 2º - A noti ficação f ar - se- á :por edital . \ 
na i mposs i bil idade de entrega do aviso respectivo ou 
no caso de r ecusa de seu recebimento . 

Art . 109º - Será sempre de lO (dez) dias , 
contados a partir do recebimento da notificação, o 
prazo má-ximo par a pagamento e má-ximo para impugnação 
do l ançamento , se outro prazo não for estipul~do es 
cificamente nesta Lei . 

Art. 110º - A notificação de lançamento C9!!_ 

terá : •. 

I O ender~o do imÓvel tributado ; 

I! - O nome do sujeito passivo, e seu domi 
.cÍlio tributário ; 

I II- A denominação do tr.ibuto e o 
cio que se refere; 

exercí 

nr - O valor do tribut o, sua alÍquota e 
base de cálculo ; . 

V - O prazo para recolhimento ; 

VI O comprova.YJ~e, para o orgao fiscal 
de recebi mento pel o contribu~te . 

Art. lllº - Enquanto não extint o o direito 
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·da fazenda pÚbl ica, poderão ser efetuados lançame~ 
tos omi tidos ou viciados por irregularidade ou erro 

de fato. 

Art . 1120 Até o dia 10 (dez) de cada mês 
os serventuár~os da justi ça, especifi camente dos C~ 
'tórios de Regi stros de ImÓveis, envi arão 'ao · fisco 
~mnicipal informações á r espeito dos atos rel ativos 
a imóveis, praticados, no mês anterior, t~is · como 
·t r anscrições; inscrições e averbaçõe.s . 

S~lo II 

SUSPENSÃO ]X) ·cRtomr· :rRIBUTÁ.RIO 

. Art . 1132·.-· A concessão .de moratór ia 
,obj eto de 1ei especial , atend~dds os tequis i tos 
Código 'lributário Uaciónal. 

será 
ci.o 

' Art. 1140 - O depÓsit o do_ montante · in te 
gral ou p~cial da obri gação tributári~ poderá se; 
efe tuado ·pelo su jÚto passivo · e suspenderá a e~igi­
bilidad~ do crédito tributário a partir 'da dat~ - d~ 

' sua ·efet ivação na tesouraria 'municipal ou de sua con 
signaç~o judie~! . · 

Ari · 1152 - A impugnação, a defesa e . o re 
curso apresentado pelo sujei to passivo·, bem _como a 
colnce~são de medida 1 imlpar em manda to de .. seguran 
ça s~pendem â exigibil idade do crédito tribútário~ 

. . I . . 

independentemente do prévio depÓsito. · 

Art . 1162 - A suspensão da exigib,ilÍdade do · 
crédi to tributário não d.ispensa ó. cumprimento· das o 
'brigaçÕes acessÓrias dependentes da· obrigação pr~c~ 
pal ou dela conseque.ntes . · ,· 

Art. 1172 - Os efei tos suspensivos cessam 
pel a extinção ou excl usão do crédito tributário , p~ 
l a decisão . ádministrativa .destavqrável ,· no todo ou 
~m par~e, ao sujeit~ pass~vo e pela cas~ação da ·med~. 
da l ililinar conce!lida em mandato de · segurança. 

EXTINÇÃO ]X) CRÉDI 'IO TRm UT.ARIO 

Art • . 1182- Nenhum recolhimento de ,tributo 
. ou penaliaa;d~; será efetuado ~~ ·que ex:Peça o · comp~ 
tente documento de arrecadação municipal , na forma 
estabel ecida em ·regulamento. 

PÀRÁGRAFO ÚIHCO: No caso de expedição frau 
dulenta dos· documentos de arrecadação, responderib 
civil , cr~inal e administra~ivamente, os servido 
res qu~ howerem subscritos , emitido ou fornecido. 

Art . 1190 - Tbdo pagamento de tributo deve · 
rá ser' efe~do em órgão arrecadador mUnicipal ou. 
estabelecimento de crédí to autorizado pela · a~inis 

· traÇão, sob pena de nulidade . 

A:rt.-'1202 - É lfacul tado à adeministração a 
cobrança ·em uonji.mto de imposto e taxas, observadas 
as disposições 'regulamentares . 

Art . 1212 - o tributo ~ demais créúitos tri 
butários não pagos na data' do vencimento; terão seus 

.'val ores atual izados e acrescidqs .de acordo com os se ' 
guin tes- cri tériôs :. .. 

. r · ·- O principal se;á atualizado mediant e 
aplicação do coeficiénte -~btidp pela divisão dÓ val or 
nominal r eajus tado dê um (B'INF) B5NUS ]X) TESOURO 'NA­
CIONAL FISCAL-; . que se· efetivar o pagamento ,· pelo va­
lor da mes~a ob~igaÇão do mês segum'te, aquela '·f~ 
da para·pagamen~ . 

II - sObre o valor principal atual izado se 
rão aplicados : 

a) Mul.'4 de: 

1 ) 10% (dez:por cento) quando o pagame~ 
to .. .for efetuadq até 30 · (tr inta ) dias após \0 vencimen 
to ; _ 

2) 20% (vinte por cento) q~do o · paga-

I 

mento for efetuado depoi s de 30·(trírita) até 60 (ses­
·. s~nta:) dias apps , o vencimento ; 

3) 3o% (trinta ~r cento) quando· o paga- . 
mento for efetuado depois de: decorrid~s mais d!l. · 60 
dias do vencimento ; . 

b) Juros de Mora à razão _de 
to) ao mês seguinte ao do vencimento, 
mes qualquer fraçã9; 

1% (h~ pol> ce~ 
considerando 

Art . -1222 - o sujeito passivo •terá direito 
a restituição total ou p~cial das importâncias pagas 
.a· t ítulo de tributo~' ou demais ~éditos · tribu~ios, 
nos segu~tes caso's : . · · 

. I ~ Cobr?.Ilça ou p_agamento espontâneo de 
tributos .indevidos ou em valor maior que o . devido, 
em face da iegislação. tributária ou da -natUreza ou 

• circunstâncias materiais do fa,to gerador 'efetivamente 
ocorrido ; 

II ~ Erro na. identificação do sujeito passi 
vo , · na determfnãção da alÍquota, no _cálculo do mo~t~ 
te do déQi to ou na el aboràção ou conferência de qual 
• \ ~ f • •. -

quer documento relativo ao pagamento . 
. . 

III- Reforma, anulação, revogação ou - resci~ 
sao de decisão bondenatória. .. 

§ 12 - A re~tit~ição-<fo tri buto ·que compor 
tem por sua-natureza, transferência do re'spectivo en 

\ . , . . . 
cargo f inanceiro somente sera fei ta a quem prove ha 
ver assumido o referino enc~rgo ou, no caso de tê-1; . 
t ransferido a t_erce"l.I'o , estar por este expressamente 
autorizado a recebê- la. 

§ 20 ·_ A restituição total ou parcial dá lu · 
ga.r a ~esti tuição, na mesma proporÇão_, dos juros de 
mora, penalidades pecuniá~ias e demais ac;escimo ' le 
gais .relatiyos ao principal, excetuando-se a~s acré; 
cimos refere~tes à. :infraçõ.es. de ~ar;iter formal. • -

Art . 1 232 - .A autoridade administr?-tiva p~ 

dE1_rá _determinar que ' a res t ituição ,se processe · atra 
vés de compensação • -.. 

Art . 1242- O direito. de ·ple,j..tear a resti 
tuiç~o total ou parci al do tributo. extingue- se pom o 
decurso . do · prazo de· 5 · (cinco) .anos, contados : · 

, I - N:as hi pÓteses dos incisos I · e· II do 
.Art. 122, da data de extinção do cr'édito tributário ; · 

. II - Na hi pótese d~ ~ciso 'irr art~ 122 , 
da data ·em que se tornar defini tiv~ a decisãb admiriis' 
tra ti'~·a ou transitar em julgado a decisão judi cial q~ 
.tenha. reformado anulado, revogado ou . rescindido a de 
cisão condenatória . 

. Art . 125_o .- Prescreve em 2 (doi,S) ·anos 
ç~ anulatQria de decisão .administrativa que 

·a · resti tuiçã0 • 

·p~QRAFO úNICO: O prazo de prescrição " é 
in-terrompido pelo inÍcio da ação judicial, r ecomeçan. 
do o seu curso por· metade, .a partir da-data· da int~ 
ção validamente feita ao representan-te .. da fazenda 
nicipal . · · , . 

mu 

Art. 126° O pedido de restituiÇão será 
·fe i to à aut~ridade adminis~rativq através de_ requeri 
mento .a _parte ili.teressada que apresent ará prova do p-; 
gamento e -as ra3Ões da i l egabilidade oú irregularida~ 
de do crédito • ' 

Art . 1272 - A .importância. será r esti tuída· 
dentro d~ wri _prazo máximo de 30 ( t rinta)' dias a . con 
tarda decisão final que defira o ·pedido . 

PARÁGRAFo ÚNI CO: A não "r estitUiçãó .no prazo 
devido ,nest~ ar t i go iÍnplicará, a partir de ,'então, em · 
atual ização .monetária da ·quantia .em questão .e na inci · 

. dência _de juros
1
não 'capitalizávei s de ·1% (um por cen 

to) ao mês~ sobre o va~or atualizado; 

.· 
I 
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Art. 1282 - SÓ hàverá restituição de ~uai~ 
~uer importância após decisão definitiva, nÇJ. e·sfera 
administrativa , favorável ao contribuinte . 

Art. 129 2 - Fica o executivo municipal auto 
rizado, a seu critério , a compensar déb i tos tributári 
os com crédito lÍ~uidos e certos , vencidos ou vince; 
dos do sujeito passivo contra a fazenda pÚblica , rta; . 
condi ções e sob ÇJ.S garanttas ~ue estipular. 

·PARÁGRAFO ÚNICO: Sendo vincendo o crédito 
tributário do sujeito passivo, seu montante será r .edu 
z i do de 1% (um por cento) por cada mês 9.ue dec'orrer 
entre a data da compesação e a do vencimento . 

Art . 1302 - Fica ·o executivo munici pal aut~ 
rizado a efetuar transação entre os sujeitos ativos 
e passivo da obriga.~ão tributária, ~ue medi ante con 
cessões mútuas, importe em termi!fações do litÍgio e 
e c,onse~uentemente extinção do crédito t ributário,des 
de ~ue ocorra ao menos uma das seguintes condições : -

I - o litÍgio tenha como fundamento obri 
gação tributári a cuja expressão monetária seja infe­
rior ao valor da re~erência ~uantificado no Art . 209 . 

II - A demora na solução do lití gi o se ja 
onerosa para o Mun~cÍpio . 

· Art . 1312 - Fica o Prefeito 1~icipal_ auto 
rizado a conceder, por despacho fundamentado, 
sao total ?u parcial do crédito tributário, 
do : 

remis 
atehden 

I - A situação econômica do sujeito pa~ 

s ivo ; 

II ~ Ao erro ou i gnorância excursáveis do 
do sujeito passivo, quant~ à matéria de· fato ; 

III ·_ Ao fato de ser a importância do · cré 
dito tributário ~ferior ao valor de referência q~ 
tifi cado no Art . 209 . 

IV - As considerações de· equidade relativa 
mente as car~cterísticas pessoais ou materiais . do c; 
caso; 

v - As ' condições peculiares .a determinada 
região· do_ território municipal . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A concessão r eferida neste 
artigo não gera direito ·adquirido e será revogada de 
ofÍcio sempre que se apure ~ue o beneficiário não 
sat i sfazi a ou deixou de satisfazer as condições ou 
não cumpria ou deixou de cumprir os requi sitos neces 
sários a sua obtenção , sem prejuÍzo àa aplicação das 
penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulação 
do benefi c iário . 

Art . 1322 - O díreito da fazenda · pÚblica 
constituir o crédito tributário decai após 5 (cinco) 
anos , contados : 

I - Da data em ~ue tenha sido notificado­
do sujeito passivo qualquer medida refraratória indis 
pensável ao. l ançamooto . 

II - Do primeiro dia do exercício seguinte 
a~uele em que o lançamento deveria ter sido efetuado ; -

III- Da data ' em que se torne definitiva a 
deci são ~ue liouver .anulada, por vício formal, o lanÇ~ 
mente anteriormente efetuado. 

§ 12 - Excetuado o caso do ítem III deste 
artigo, o prazo de decadência não admite interrupção 
ou suspensão . 

§ 22 - Ocorrendo a decadência, aplicam- se 
as normas do ·Art . 134 no tocan~e à apuração de respo~ 
sabilidade e à caracterização de falta . 

· Art . 1332 - A ação para a cobrança do crédi 
to tributário prescreve em cinco anos contados da da 
t a de sua cons tituição defini tiva. 

§ 12 - A prescri ção se interrompe: 

a) Pela citação pessoal feita ao devedor ; 

b ) Pelo projeto judicial ; 

c) Por qualquer ato judicial que cons t i tt.ia. 
em mora o devedor; 

d) Po~ ~ualquer ato· inequívoco, ainda que 
extra- judici al, ~ue importe em recÓnhecimento do dé 
bi to pelo devedor • . 

§ 22 - A prescri ção se suspende.: · 

a) Durante o pra·zo de concessão da morató 
ria até sua revogaç'ão, em caso de dolo ou similaçã; 
do benef i c'iário ou de terce iro por a~uele ; 

· . b) Durante o prazo_ da concessão da r emi ssão 
até sua revogação, em caso de do:o ou simiÍação do · 
benefic iário ou de terceir o por.aquel e; 

c) A partir da inscrição de débito em dÍvi 
da ativa , por 180 (cento e oitenta) dias, ou até a 
distribuição da execução fiscal se ocorrer antes de 
findo aquele prazo . 

Art . 1342 - Ocorrendo a prescrição 
se- á ·in~uérito administrativo ~ara apurar as 
sábil idades na forma da . Lei . 

abrir-
respoE_ 

PA]ÃGRAFO ÚNICO: A autoridade municipal 
qual quer que. seja, seu cargo ou função e independa~ 
temente do vínculo empregatício ou funcional, respon 
de;á civil, criminal e administrativamente pel a pre; 
crição de débitos tributários sob. sua responsabilid~ 
de, cumprindo-lhe indenizar o municÍpi o do valor do; 
débitos prescritos . 

. Art . 1352 - As importâncias relativas ao 
montante Ao crédito tributário depositadas na .repaE 
t i Ção fiscal ou consignadas ' judici almente para efei 
to de discussão , serão após decisão irrecorrível n~ 
total ou em parte1 restituídas de offcio .~ imp~ 
te ou convertidas em renda a ravor do m?llicÍpio~ -

Art . 1362 - Extingue o crédito tributári o 
a deêi são adminis trativa ou judicial· ~ue express~ 

mente, em conjunto ou isoladamen1e : 

·' I - Decl are a irregularidade de sua consti 
tuição ; 

II - Reconheça a inexistência da obrigação 
~ue lhe deu origem; 

III- Exonere o sujei to passivo do cumprimeE_· 
to da obrigação ; 

IV - Declare a incompetência do sujeito ati 
vo para exigir o cumprimento da · obrigação . 

§ 1º - Ext inguem o cr~dito tributári o: 

a) A•decisã6 administrativa irreformável , 
assim entendida a definitiva· na Órbita administrati 
va qÚe não mais possa ser objeto de ação anulatória; · 

b) A decisão judicial · passada em julgado . 

§ 2 2 - :Enquanto não tor nada definitiva a d~ 
c1~ao administrativa ou passada em julgado a decisão 
judicial, continuará o sujeito passivo obrigado nos 
termos da legi slação tribut~ia, r essalvadas as hip~ 
teses de suspenção da exi gibilidade do crédit9 pr~ 
visto ao art . 115. 

SD;ÃO IV 

EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBU'I'ÁRIO 

Art . 1372 - A exclus~o do· crédi to tributá· 
rio não di spensa o cumprimento das obrigáçõe·s acess6' 
rias dependentes da obrigação prin~ipal ou del a co~­
se~uente . 

Art . 1382 - A isenção , quando concedida em 
função do preenchimento de de terminadas condiçÕes ou 

. cumprimento de requisitos , dependerá de reconhecimen 
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ta) dias para concluÍ-la, salvo quando esteja subme 
tida a regime especial de fiscalização . 

§ 2º .- Havendo justo motivo·, o prazo referi 
do no parágrafo anterior poderá ser ~rorrogado , me 
diante despacho 'do ti tular da fazenda municipal p~ 
l o perÍodo por este fixado. 

Art . 153º - A fiscalização sera exercida 
sobre todas as pessoas sujeitas a .cumprimento de 
obrigações tributárias, inclusive aquelas imunes ou 
isentas. 

Art. 154º - A autoridade administrativa te 
ra ampla faculdade de fiscalização , podendo especi 

ficamente : 

I - Exigir do sujeito passivo a exibição 
de livros comerciais e fiscais e documentos em ~ 

ral, bem como solicitar seu comparecimento à repar­
tição competente para prestar informações ou decla 
rações; 

II - Apresentar livros e documentos fiscai~ 
nas condições e formas definidas nesta Lei; 

III- Fazer inspeções, . v i storias, levant amen 
t os e avàl iações nos locais ~ estabeleci~entos ond-; 
se exerçam ativi dades passíveis de tributações ou 
nos bens que cons t ituam matéria tributável. 

Art . 155º - A escrita fiscal ou mercantil 
com omissão· de formal idades legai s ou intuito de 
fraude fiscal, será descl assificada e facultado à 
admL~is traç~o o arbitramento dos diversos valores . 

Art . 156º - O exame de l ivros, arquivos, do 
cumentos , papéis e efeitos comerciais e:demais di 
l igências de fiscalização , poderão ser repetidos , 
em rel ação a um mesmo fato ou perÍodo de tempo,· e~ 
quan to não extinto o direito de proceder ao lanç~ 

mento do tribu t o ou Qa penalidade, ainda que Ja 
lançados e pagos . 

Art . 157º ..: Mediante i ntimação escri ta, sao 
obri gados a prestar à autoridade administrativa t o 
das as informações de que disponham, com rel ação aos 
bens , negÓcios ou a tividades de terceiros : 

I - Os tabeliÕe.s , escrivões e demais ser · 
ventuários de ofÍci os ; 

I I - Os bancos , caiX.'lS econÔmicas e demais 
institui çÕes financeiras ; 

III- As empresas de admi nistração de bens ; 

IV - Os corretores , l e iloeiros e despach~ 
tes oficiais ; 

V - Os inven-tariantes ; 

VI Os sÍndicos , comissionários e liquid~ 
tários ; 

VII- Quaisquer outras en tidadés ou pessoas 
que em razão de seu car€;--o , ofÍci o, fuçii:o min.i sté -
rio , a tividades ou profissão deter rLham em seu p.::_ 
der, a qual quer título e de qualquer forma, i nforma 
çoes necessária_s ao f i sco . . . 

PAHÁGRAFO ÚHJCO: A obrieação previ s t a 
artigo não abr~~ge a pres tação de informações 
to a fatos sobre os quais o informante esteja 
mente obrigado a guardar segredo . 

neste --

qu~ 

l egal:_ 

Art. 158º - Indepen,dentemente ao disposto na 
legislação criminal, é vedada a di·vulgaç~o , para 
quaisquer fins , por parte de preposto da fazen~a mu 
nicipal, de qual quer infor·mação obtida em razão de 
ofício sobre a situação econÔmica-fin~~ceira e sobre 
a natureza e estado de negócios ou atividades das 
pessoas s~j~itas- a f i s ca lizaçãD . 

§ lº - Excetuam- se do clisposto neste artigo ' 
unicamente as r equis i ções da autor idade judiciária 
e os casos de -prE!stação mútua de assis tência para 

fiscalização de tributos e permuta de informações en 
tre os diversos Órgãos do municÍpio e entre este e a 
União , estados e outros municÍpios . 

§ 2º - A divulgação das informações obtidas 
em exame de contas e documentos consti tui fal ta gr~ 

ve sujeita à penalidade de. legislação pert inente, com 
prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

Art . 159º - As autoridades da administração 
fis cal do muniCÍpio , através do Prefeito , poderão 
requisitar auxÍlio de força pÚblica federal , estadual 
ou munic ipal, quando vÍt imas de embaraços ou desaca 
to no exercício das funções de seus agentes, ou q~_ 

·do indispensáveis a efeti vação previs t as na legisl~ 
ção t ributárià . · 

SE;lÃO- III 

CER'l'IDO:rn 

Art . 160 º - A pedido do Contribuinte, em nLo 
havendo débito, será fornecida cert idão negativa de 
tributos municipais, nos_ termos do requerido. 

Art . 161 2 - ·A certidão será fornecida den 
tro de lO (dez) dias ,a contar da da ta de entrada do 
r equerimento na repartição, sob pena de 
lidade funcional . 

responsabi 

Art. 162º - Terá os mesmos efeitos da 
dão negativa a que ressal tar a existência de 
tos : 

certi 
cre 

I_ - Não vencidos; 

II - Em cursos de cobrança executiva com 
efetivação de penhora ; · 

III - Cuja exigib i lidade esteja suspensa . 

Art . 163º - A cer tidão negativa fornecida 
não exclui o direito da f azenda municipal exigi r) a 
qualquer tempo , os débitos que venham ser apurados . 

Art . 164º - O MuniCÍpio não cel ebrará contra 
to ,· ácei tárá proposta em concorrência pÚblica , cone~ 
derá licença _para cons'tr;-<ção ·ou reforma e habite-se 

· nem aprovará planta de_loteament o sem que o intere~ 

sado faça prova , por certidão negat i va , da quitação , 
de t odos os tributos devido;:; a faz_enda municipal, r e 
lativos ao objeto em questão. 

Art • . l65º- A certidão negativa expedida com 
do lo ou-fraude, que contenha erro contra a 
munici pal, responsabiliza pessoal ment e o 

rio que a expe_dir pel o pagamento do crédi to 
r i o e juros de mor a acresc idos. 

PAHÁGRAFO ÚNICO : O di spos t o neste 

fazenda 
funcioná 
tributá 

arti go 
nao excl ui a r esponsabilidade ci vil criminal e admi 
nistr a tiva_que couber e é extensivo a quantos colabo 
rarem por aç·ao ou omi.ssão, no erro contra a -fazenda 
munic i pal . 

SEÇÃO IV 

DfVrDA ATIVA 'I'RIBU'l'ÁRIA 

Art·. 166 2 - As importânc i as relativas a tri 
butos e seus acréscimos, bem como a qUaisquer ou 

· t~os débitos t ributários lançados mas nao recolhi 
dos, constituem dÍVida 'ativa .a partir da data de 
sua' inscrição regUl<;-r .· 

PAHÁGRAFO ÚHICO : A fluênci a de juros de mo 
ra nao exclui, para os efeitos deste artigo , a li 
quidez do crédito . 

Art . 167º - A fazenda municipal inscreverá 
em dÍvida ativa, a partir do primeiro-dia" Útil do 
exercÍcio seguinte ao l ançrunent o dos débitos tribu 
tários , os contribuintes inadimplentes com as obri 
gações . 

§ l º - Sobre os débitos inscritos em dívida 
a ti v a in c idüão correção monetári a , multa e juros 
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a contar da dat~ do vencime,to dos mesmos. 

§ 22 - No caso de débi tos com pagamento P<l:!:' 
celado , considerar-se~á data de vencimento, para· 
efeito de inscrição, · aquela da pr~eira parcela não 
paga • . , 

§ 32 - Os débitos· serão cobrados 
mente antes da sua execução . 

Art; 1682 - O tempo de inscrição em dÍvida 
ativa, autenticado pela autoridade competente, indi 
cará obrigatoriamente: 

; 

I - O nome do devedor, dos co-respÓnsá 
veis e, sempre que conhecido, o domicÍlig ou resi 
dência de um e de outro ; 

II - O valor originário de dÍvida, bem co 
mo o tempo· inicia l e a forma de cal cular os juros 
de mora e demais encargos previstos ém Lei ; 

III - A origem, a natureza e o 
l egal da dÍvida ; 

fundamento 

IV -A indicação de estar a dÍvida s~jeita 
a atual ização monetária, bem como o respectivo J'~ 
damento legal e o termo inicial para o cálculo ; 

V A data e o número da inscrição no l i ' 
vro de dÍvida ativa; 

processo 
se neles esti 

V. I - Sendo o caso,· o número do 
administr ativo ou do ato :de infração , 
ver apurado o valor da dÍvida. 

§ 12 ~ À' certidão contará, al ém dos requis~ 
. tqs deste artigo, a iildicação do l ivro' e da f olha 
de inscrição • 

§. 22 - O termo de inscrição e cer tidão· de 
dÍvida ativa poder ão .ser preparados e · ,numerados 
por processo manual, mecân~co ou el etrônico. 

Art. 1692 - A omissã~ de CJ.Uaisquer dos . r~ 
·quis itos prev istos no· ar tigo anterior ou erros a 
eles relativos são éausás de ~ulidade da. inscrição 
e do proces~o de cobrança del a decorrente, mas .a 
nulidade poderá ser sanada até a decisão judicial 
de primeira instância , mediante substi tuição da cer 
tidão. nula, devolvido ·ao sujei to passi~o, acusad; 
ou interessado o prazo para defe'sa, que somente ~ 
derá·vérsar sobre a par~e modi ficada.' 

Art. 1702 - O déb.i to inseri to em dÍvida a ti · 
va , a credito do órgão f azendário e respeitado ·· o . 
disposto no ar t . i22 poderá ser parcelado' em até 
10 (dez ) pagamentos mensais e sucessivos • 

§ 1 2 - O parcel amento só será concedido me 
diante requerimento do int~ressad6, o que implic~ 
rá no reconhecimento da dÍvida . 

§ 22 - O não pagamento de· qualquer das pres 
tações na data fixada no acordo, impor tará no venci 
mento anteci pado dãs demais e na imediata cobrança 
d~ crédi to, ficando proibida sua renovação ou nov~ 

- parcelamento ·para o mesmo· débi to . 
·. ' 

Art . 1712- Não serão inscritos ein dÍvida 
a ti vá. os débi to.s c.onsti tuídos ante~ da vigência de.:!: 
ta Lei, cujos valores atualizados ·sejam inferiores 
a 01 (:uma) unidad~· fiscal. 

. I . 

sivo e instauração a fase contraditÓria .dô proced~ 

mente . 

PARÁGRAFO ~!CO: 'k impugnação de lançame~ 
to mencionará: 

a)·'~ autoridade julgadora a queín é dirigi-
da;· 

· b) A qualificação do interessado e o endere 
ço para intimação;. 

c) Os motiv9s de fato e do direito em .que 
se fundamenta ; 

d) As diligências que o sujei to passivo pr!:_ 
tenda s;jam efetuadas, desde que justificadas suas 
razões; 

e) O objetô visado ,' • 

Art . 1742 -O :illlpu@mdor será . not:j.ficadÓ 
· do despacho no próprio processo .mediante· a~sinatura 
ou por via postal registrada ou ainda por edital 
qUando se encontrar em i ocal .i ncerto ou não sabido. 

Art • . 1752- Na hipÓtese de impugnação ser 
julgada improcedente, os tribut os e penalidades im 

•pugnados serão analisados monetariamente e acresci 
dos de . mUi t a e juros de mora, a partir da da ta dos 
respectivos· vencimentos qUa.ndo ca~Íveis . 

§ 12 - O suj eito passivp pod~r~ evitar a · 
ap1.icação do.s acr éscimos 'na . ferina deste .artigo ' 
desde que efetue o prévio .depÓsito administrat ivo,. 
na tesourarii do MunicÍpio,· de quantia total exigi ­
da . 

~ § 22 - Julgada improcedente a impugnação 
o sujeito passivo arcará com as custas processuais 

. que houver. 

Julgada procedente' a impugnaçãq 
serão ·Testituádas ao sujei to passivo, dentro do pr~ 
'zo de 30 (tr inta) dias contados ou deci s.ão , as im­
portâncias a;aso depositadas, atualiz~das monetaria 
mente a part ir .da data em que foi efetuado o depós:I: 
to . 

S:EY,(ÃO !I 

AU'IO DE mFRAÇÃO 

~t. 1772- As ações ou omi ssões que contra 
riem o disposto na l egisl ação tributária serão, ~ 
través de f~calização , objeto de a~tuação com o 
fim de det erminar o responsável pela infração veri 
ficada, . e dano càusado ao. Municírio e seu respecti 
vo valor, aplicar ao ·infrat or a pena corresponde~ 
te e proceder- se, quandó for o caso, no sentido de 
obter o ressarcimento do referido dano . · 

Art. 1782 - O auto de infração será l avrado· 
po:r; autoridáde adminis t ;ra-tiva competente . e cónterá : . 

I - O local , a data ~ a hora da. lavratu-
r a ; ,. 

II :.. O mone, 
seu estabelecimento, 
quando houve ;r ; 

o endereÇo do infrator e 
com a respectiva inscrição 

de 

'· 
I II - A descri ção cl ara e precisa do fa to 

que .constitui .a infração e, se necessário, a~ cir­
cuPstâncias pertinentes ; 

IV - A citação eipressa do dispositivo le 
· Art. 1722 - No cálculo do ci.ébi to inseri to em · · ~1 infringindo e do que ·define a infração e comina· 

dívida ativa serão despre~adas as f~ações de até 
NCZ$ 0, 99 (noventa e nove centavos) •. 

OAPtTUI.O II 

DO PROCESSO FISCAL TRIBUTÁRIO 

S:EY,(ÃO, I 

OO?UaNAÇÃO. / 

Art ~ .1732 -A impugnação terá efei to suspe~ 

a r espectiva pe~lidade ; 

V - A referência do documento que 
raro de base à l avratura do auto ; 

servi 

~· - .A intimação para apresentação de defe 
sa ou pagamento do t r ibuto, dentro de 20 (vinte) 
dias , bem como o cálculo com os acréscimos legais 
penal idades e/ou ~tualização ; 

VII - A assinatura do agente autuante e a 

\ 
;~· 

'· 
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indicação de seu cargo ou função; 

VIII- A assinatura , do autuado ou infrator 
ou a· menção ~a circunstância de que não pode ou se 
recüsou a assinar . 

§ 12 - As incorreções ou omissões verifi . 
cadas no ato de infração não constituem motivo de 
nulidade do processo, desde que do-mesmo constem 
elementos suficientes para determinar a infração e 
o infrator . 

§ 22 - Havendo reformulação 
au'to de infração, será devolvido ao 
autuado o prazo de defesa. 

ou alteração do 
· contribuinte 

§ 32 - A assinatura do autuado poderá ser 
aposta no auto, s.implemente ou sob protesto, e, em 
nenhuma hipÓtese, implicar á em confissão da fal ta 
erguida, nem sua recusa agravará a infração ou anu 
lação o auto . 

.Art . 1792 - Após a l aVratura do auto, o a~ 
tuante inscreverá, em livro fiscal do contribuinte , 
se existente, termo no qual deverá constar relato dos 
fatos, da infração verificada, e menção especific~ 

da dos documentos apreendidos , de modo a possibil~ 

tar a reconstituição do frocess~ . 

.Art . 1800 - lavrado o auto, terão os autu 
antes o prazo obrigatório e improrrogável de 48 (q~ 
renta e ' oito ) horas para entregar cÓpia do mesmo a-; 
órgão arrecadador. 

PARÁGRAFO úNICO: A inÚi gência do disposto 
neste artigo sujeitará o funcionárid às penalidades 
do Ítem I do art. '147. 

Art . 1810 - Conformando-se o autuado com 
o auto de infração e desde que ~fetue o pagamento 
das importâncias exigidas dent:r'o do prazo de 20 (v~ 
te) dias contados da respectiva l avratura, o valor 
das multas, exceto a moratória, será ~eduzido de 50% 
(cinquenta por ·cento) . 

Art . 1820 - Nenhum auto de infração sera 
· arquivado nem cancel ado a multa f iscal sem prévi'o 
despacho da autoridade administrativa. 

Sll:ÇXO III 

Tm<!O DE APREENsXO 

Art . 183o - Poderá ser apreendidos bens mo 
veis, inclus-ive mercadorias , existentes em poder á_';; 
Contribuinte ou de terceiros, desde que constituem 
prova de infração da legi sl ação tributária. 

PARÁGRAFO ÚNICO : A apreensão pode compree~ 
der livros ou documentos quando constituam prova de 
fraude, simul~ção , adulteração, ou fals ificação . 

Art . 1840 - A apreensão será pbjeto de la 
vra tura de termo prÓprio , devidamente fundamentado ~ 
contendo a descrição dos bens ou documentos apreend~ 
dos, com indicação do lugar onde ficarem deposit~ 
dos e o nome do depositário,· se for o caso, além 
dos demais elementos i~dispensáveis à identifica -
ção do contribuinte e descrição clara e precisa do 
fato e a Índicação das disposiçÕes legais . 

Art. 1850 -A restituição dos documentos 
e bens apreendidos será feita media~te recibo e con 
tra-depÓsito das quantias exigidas, se for o caso . 

Art: 186Q - Os documentos apreendidos pod~ 
rão , a requerimento do autuante , ~er-lhe devolvido , 
ficando -no processo cÓpia do inteiro · teor da parte 
que deva fazer prova, caso o original não seja indis 
pensável a este fim . 

Art . 1870 - lavrado o auto de infração ou 
o termo de apreensão, por esses mesmos documentos se 
rá o sujeito passivo intimado a recolher o débito~ 
cumprir o que l pe for determinado ou apresentar defe 

sa. 

S~Xo I V 

DEFESA 

Art . 188o - O sujeito passivo poderá con 
testar a exigência fiscal , independentemente do pr~ 
via depÓsito , dentro ao prazo de 20 (vinte) dias con 
tados da intimação do auto de infração ou termo de 
apreensão, mediante 'defesa por escrito, alegando to 
da a matér ia que entender Útil e juntando os documen 
tos comprobatÓrios das razões apresentadas. 

Art . 189o - O sujeito passivo poderáJ con 
formando- se com partes dos termos da autuação, rec~ 

lher-os valores rel ativos a essa parte ou cumprir o 
que for determinado pel a autoridade fiscal, contes 
tando o restante . 

Art. 1900 - A defesa será dirigida ao tit~ 
' l ar da fazenda municipal, êonstará de petição datada 

e assinada pelo sujeito passivo ou seu represent~ 
te e deverá ser acompanhada de todos os elementosque 
lhe. servirem de base . 

Art . 1912 - Anexada a defesa, serao proce2_ 
so encaminhado ·ao funcionário autuante ou seu substi 
to para que, no prazo de 10 (dez) dias , prorrogávei; 
a critério do titular da fazenda municipal, se mani 
feste sobre as razões oferecidas . 

Art . 1920 - Na hipÓtese de auto de infra 
ção , conformando-se o autuante com o despacho da au 
toridade administrativa -e desd~ que efetue o pagame~ 
to das' importâncias exi gidas d~ntro do prazo para 
interposições de recursos , o valor das multas será 
reduzido em 23% (vinte e cinco por cento ) e o proce­
dimento tributário arquivado. 

Art. 1930 - Apl icam~se à def esa, no que 
couberem, _as normas relativas à impugnação. 

Art . 1940 - A autoridade administrativa d~ 
terminará, de ofício ou a requerimento do sujeito 
passivo, em qualquer instância, a realizaç~o de peri 
cias e outras diligências, quando as entender nece·s 
sárias, fixand~-lhes prazo e indeferirá as que. consi 
derar prescÍndÍveis, impraticáveis ou protel atórias . 

PARÁGRAFO úNICO: A autoridade administra 
tiva determinará o agente da fazenda municipal e/o~ 
perito devidamente qualificado para a realização das 
diligências . . ' 

Art. 1952 - O sujeito passivo poderá parti 
cipar das diligências, pessoalmente ou atr avés de 
seu preposto ou representante legal, e as alegações 
que fizer serão juntadas ao processo para serem apr~ 
ciadas no julgamento . 

Art . 1960 - As diligências serão realiz~ 
das no pra.Zo máximo de 30 (trinta) dias prorrogáveis 
a critério da autoridade administrativa e suspende -
rão o curso dos demais processuais. 

SEÇÃO VI 

PRTI·!EIRA. INSTÂNCIA A.m!lNISTRATIVA 

Art . 197Q - As impugnações a l ançamentos 
e as defesas de autos de infração e qe termos de a 
preensão serão decididas , em primeira instância admi 
nistrativa, pelo titular da fazenda municipal . 

PJL~GRAFO ÚNICO: A autoridade julgadora 
terá o prazo de 60 (Sessenta)' diaS para proferir sua 
decisão, contados da data do recebimento da impugna . 
ção ou defesa. · -

Art . 1980 - Considera-se iniciado o proc~ 
dimento fixal~administrativo : 
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, I - Com a impugnação, pelo sujeito 
vo,, ·de lançamento ou ato administr~tivo dele 
rente_; 

pass2:' 
decor · 

II - Com a lavr~tura do termo de inÍcio 4e 
fiscalização ou intimação escrita para apresentar li 
vros comerciais ou: fiscais e outros documentos de in 
teresse para a fazenda municipal ; 

· III- Com a lavratura do alto de infração ; 

IV ~ Com a lavr~tura do termo de apreensão 
de l ivros ou de o·utros .documentos fiscais; 

V - Com -qualquer ato escrito de · agente 
de fisco, ,que caracteriza o inÍcio do procedimento 
p~ra-- a:Puração de infração fiscal, de_ conhecimento 
prév.io do fiscalizado. · 

Art . 1992 - Findo o prazo para produção de 
provas ou perante o direito de .apresentar a defesa, 
a autoridade julgadora proferir~ decisão no ·prazo 
d_e 20 (vinte) dias. 

PARÁGRAFO .ÚNICO: Se não considerar PoSSUi 
dora ne todas as inform~ções nece~sárias a sua' deci~ 
··são, a autoridade· administrativa poderá .converter .' o 
p;,cesso ein deligência e detenninar a produç~ dEl, n~ 
vas provas . 

Art'. 2002 - Não sendo proferida decisão 
no prazo legal, nem convertido o julgamento em del2: 
gência, poderá a parte 'interpor recurso voluntário ; 
como se fora julgado procedente o auto de infração · 
ou improcedente ·a impugnação contra? lançamento, 
cessando, -com-a interposição do recurso, a jurisdE 
ção da autoridade de pr.imeira ~stância. 

S~1o • VII 

· :Art . · 2012 - Das decisÕes· de primeira ins 
tânc1~, caberá recursos para a instância administra 
tiva superior: 

I - Volunt~io quando requerido 
jeito passivo no prazo de 20 (vint~) dias 
da notific~ção do despacho quando ~ ele 
no todo ou em parte; 

pelo su 
a contar 
contrárias 

II - De ofÍcio , a ser obrigatoriame~te in 
terposto pela autoridade julgadora e imediat~ente 
no próprio despacha, · quando contrariar, no todo ou 
em parte, no ~runicÍpio, desde que a importância. em 
l itÍgio exceda a 5 (cinco) vezes o ·valor da unidade 
fiscal do MuniCÍpio . 

§ 12 O rem.irs9 terá efeito susperu:ivo • 

§ 20 Enquanto 'não interposto o recur 
so de ofÍcio, a de~isão não produzirá efeit~. -

Art . 2022 - A decisão, na ins'tância ad 
ministrativa superior, será. proferida no prazo .mi 
ximo de 90 (noventa) dias; ' contados da data do 
processo, aplic~do-se para á notificação do des 
pacho as modalidades_ previstas para a primeira 
instância. 

PARfGRAFO úNICO: Decorrido o prazo defi 
~ido neste artigo sem que-tenha sido proferida a 
decisão, ~o serão eomputados juros e atualização 
monetária a partir dessa data •. 

h-t. 2032 ~ A segwÍda instância adminis 
trativa será ' representada_pelo Prefeito Municip~. 

Art. 2042 - O recurso voluntário poderá 
. ser impetrad9 in~ependentemente· d~ apresentação 

da garantia de instância . 

'DisPOSIÇOES FINAIS 
\ 

. Art. 2052 - são definitivas. as d~cis~es 
de qualquer_ ~tânçia, uma vez esgotado o prazP 

.. 

para· interposição de recurso, s.alvo se S).ljeitas 
a recurso. de ofÍcio·. ,.. 

Art . 2062 - Não. será tomada qualquer m~ 
dida contra o contribuinte que tenha agido ou ~ 
go tributo de acordo com decisão administrativaou 

·judicial transitada em julgado, mesmo que pos ter2: 
ormente modificada. 

Art . 2072 - Tbdos os atos relativos a 
matéria fiscal serão praticados, dentro dos pr~ ~ 

.zos fixados na legis'lação tributária. ,~ 

§· 12 - Os prazo~ serão contínu~s, exclu 
Ído,,nó seu cÔmputo o .di~ do inÍcio e inéluído o 
do vepcimento. 

§ 22 - os· prazos somente se uuc~am ou 
vencem em dia de expediente normal, na Prefeitu 
·ra ou estabelecimento de crédito, prorrogando-se~ 
necessário, ·até o primeiro dia Útil se~inte . 

Art. 2082 - O Municfpio cobrará·· preços, 
instituÍdos por decreto d~ executivo, pela prest~ 
ção de serviçc. 

I 7 Elcpedien te; 

II- Cemitérios; 

III- Diversos • 

Art . 2092 - Fica instituÍda a Unidade 
fiscal do MunicÍpio para o cálculo dàs taxas no 
valor de NCZ$ 35,60 {Trinta e cin~o c~ados no­
vos e sessenta centavos) . 

PARÁGRAFO úN~CO: A Unidade fiscal do 
'?funicípio será atualizad.á trimestralmente,' com ba· 

· se na· evolução -da taxa· de inflação determinada ~ 
lo Governo· Federal, de conformidade com a Unidade 
referencial do BTN - BÔnus do. Tesouro Nacional,ros. 
termos da Lei N2 7. 799, de lO de julho de 1989, e 
suas modificações posteriores. 

Art. 2102 - A·base de cálculo ~o ISS, 
definida no Art. 27 § 1º e 22 ~ a unidade fiscal 
do MunicÍpio mencionada~o artigo anterior sérão 
·atualizadas trimestra~ente a té Jl de de~embro,. 
por ato do executivo municipal, nos termos da Lei . 
Federal N2 6".423 de 17 de junho __ de 1. 977 e .. suas 
modificações posteriores, com base na variação 
da unid~de de correção vigente • . 

Art . 2112 - Fica o Pôder Executivo auto 
rizado a celebrar convênio com Emp~esa · concessio 
nár~a de energia elétric~ para a c~brança da t~ 
de ~erviços pÚblicos, no que conce~e ao serviço 

. de iluminação pÚblic~, bem como . instituições ban 
cárias , visando a arr~cadação de tributos. 

Art . 2122·.- Nos valores fmais dos tri 
butos a sere~ pagos serão desprezados as fraçõe; 
de até NCZ$ 0,99 (Noventa e nove centavos)~ · 

Art. 2132 - Th t"a Lei ser.á regulament~ 

da, no que couber, por decreto do Executivo Muni 
. I . I 

cipal, dentro do prazo de 60 (Sessenta) dias . 

Art. _2142 .- .ficam revogadas as Leis_ N2 
004/89;-PM.S-IVVC; é. Lei N2 . 014/89-Plo!S/IPW. 

11. ·Art. 2152 - Thta Lei entrará em vigor 
em ·31 ~e dezembro de 1.989, revogadas as dispos2: 
ções em contrário • · · 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA, 

em 20 de dezembro 

ROS 
PREFEI 

-·-


	

